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INTRODUÇÃO 

Pensar em um manual sobre metodologias participativas em Extensão Rural foi 

para nós um desafio. Por um lado, não gostaríamos de fazer mais um manual, 

como tantos que já existem sobre o tema. Por outro, após realização de 

diagnóstico da extensão rural no estado, pensamos na necessidade de pensar 

um manual que pudesse estar atrelado às necessidades do público de ATER do 

estado do Mato Grosso. 

Ao pensarmos na adequação do manual à realidade da enorme diversidade de 

identidades presentes no mundo rural de MT, compreendemos como 

fundamental atrelar a estratégia de ATER à uma abordagem territorial. Isto 

significa pensar o território na ótica compreendida por Milton Santos (1999,p.8), 

quando afirma que o território 

O território não é apenas o conjunto dos sistemas naturais e de 
sistemas de coisas superpostas. O território tem que ser entendido 
como o território usado, não o território em si. O território usado é o 
chão mais a identidade. A identidade é o sentimento de pertencer 
àquilo que nos pertence. O território é o fundamento do trabalho, o 
lugar da residência, das trocas materiais e espirituais e do exercício da 
vida.  

 
Assim, pensar um manual de metodologias participativas em MT, significa 

pensar em uma abordagem territorial, que compreenda os diferentes modos de 

vida das inúmeras identidades dos povos do campo nesse estado. A convivência 

com três biomas (cerrado, floresta e pantanal), fazem dessa unidade da 

federação um “mosaico cultural de identidades”, formado por diversos grupos 

sociais (indígenas, quilombolas, agricultores familiares “convencionais", 

assentados de reforma agrária, seringueiros, pescadores artesanais, ribeirinhos, 

retireiros), revelando a diversidade do rural mato-grossense (Silva & Sato, 2010).  

Significa ainda, pensar na ATER na sua respectiva vinculação com os desafios 

ambientais do século XXI que no estado de MT se traduzem em conflitos 

socioambientais ao pensarmos nas disputas territoriais existentes entre o 

paradigma do agronegócio e da agricultura familiar. Isso exige dos dirigentes 

políticos do estado muita habilidade e competência para escutar as diferentes 

vozes e, ao mesmo tempo, dialogar com as urgências climáticas e ambientais 

inerentes à região, importantíssima para o futuro do planeta. 

E, o que significa pensar uma ATER que se vincule ao território?  

Significa em primeiro lugar pensar em princípios que orientem a ação. Tais 

princípios são orientadores da ação de ATER e servem para dar harmonia a 

estratégia de ATER, composta de várias ações. Para nós, alguns princípios são 

essenciais e se coadunam com os princípios da educação em agroecologia, 



definidos na construção coletiva da Associação Brasileira de Agroecologia 

(ABA), desde a realização do I Seminário Nacional de Educação em 

Agroecologia (SNEA) em julho de 2013. São eles: Princípio da Vida, Princípio da 

Diversidade, Princípio da Complexidade e Princípio da Transformação. A estes 

princípios, definidos de forma coletiva na construção da ABA, ajuntamos ainda 

os princípios da cooperação e da autonomia.  Tais princípios devem literalmente 

“atravessar” a ATER em termos de sua gestão, da sua estratégia e da sua ação.  

Evidentemente, os princípios são orientadores, e devem estar atrelados à 

certeza de que a ATER é uma ação educativa de médio e longo prazo, sempre 

com pequenas ações de curto prazo que são complementares. Deve-se assim, 

inverter a lógica da maior parte dos organismos de ATER que primam pelas 

ações de curto prazo, nem sempre eficazes do ponto de vista das necessidades 

do território.  

Ao pensarmos a ATER como uma atividade educativa, nos termos em que 

afirmava Freire, é importante se impregnar dos princípios da educação popular 

sempre essenciais à estratégia e a ação de ATER. Porque afirmamos essas 

duas dimensões? Em termos da estratégia de ATER a educação popular 

contribui para pensar a transformação do rural a partir da ótica das populações 

que lá habitam e suas identidades. Em termos da ação de extensão, a educação 

popular é muito importante para realizá-la de forma engajada e trazendo os 

beneficiários como atores do seu próprio processo de mudança.  

E pensando nessa perspectiva, a ATER que aqui propomos é baseada no ciclo 

virtuoso da educação popular: 

 

As etapas do ciclo virtuoso da extensão, foram inspiradas nos movimentos de 

educação popular no Brasil. No nosso caso específico, estamos falando de algo 

muito importante para toda e qualquer ação de extensão que deve sempre partir 

de um levantamento de dados sobre a realidade (VER), a análise desses dados 

(JULGAR) e a pactuação de uma estratégia de atuação (AGIR). E a pergunta 

que não quer calar: quem vê, julga e age?  

JULGAR

AGIR

VER

Educação Popular e Participação 



Em nossa perspectiva, não faz sentido o extensionista ou o gestor de extensão 

realizarem essas etapas sem a participação das comunidades com as quais 

trabalham. Assim, quanto mais participação em cada uma dessas etapas, mais 

conseguimos gerar competências e autonomia nas comunidades envolvidas. 

Portanto, a participação é essencial para que a estratégia e a ação de ATER 

existam.  

Na análise de Díaz Bordenave (1994), são apresentados alguns princípios 

básicos que orientam o processo de participação:  

1.Uma necessidade humana e, por consequente direito das pessoas; 

2. Um processo de desenvolvimento de consciência crítica e da 

aquisição de poder; 3. Leva a apropriação do desenvolvimento pelo 

povo;4. É algo que se aprende e aperfeiçoa; 5. Pode resolver conflitos, 

mas também pode gerá-los (DÍAZ BORDENAVE, 1994, p. 76). 

Portanto, é fundamental que os extensionistas estejam preparados para serem 

mediadores dos processos de participação. E, a perspectiva deste manual é 

contribuir para que tal processo seja efetivo.  

 

CAPÍTULO 1. ESTRATEGIAS PEDAGÓGICAS E METODOLÓGICAS DE 

ABORDAGEM DO EXTENSIONISTA RURAL NO TERRITÓRIO 

1.1. A abordagem territorial na ater e a participação  

Para o desenvolvimento da ATER nos termos aqui apresentados, consideramos 

essencial a abordagem territorial. E o que isso significa? Significa que toda e 

qualquer ação de ATER deve estar vinculada às características de identidades 

presentes naquele território. Evidentemente, sempre pautados pela relação com 

a preservação, restauração e conservação do meio ambiente, que, em geral, são 

iniciativas que estão atreladas as cosmovisões presentes nas territorialidades 

existentes.  

Aqui, julgamos importante estabelecer a diferença que existe entre os termos 

espaço, território e territorialidade, essenciais para avançar na reflexão sobre a 

ATER e o desenvolvimento rural. O estado do Mato Grosso, que possui enorme 

diversidade de biomas (floresta, pantanal e cerrado), é repleto de conflitos 

socioambientais que se refletem nas opções de estratégias de desenvolvimento 

rural e evidentemente na definição de prioridades para a ATER. Tais conflitos, 

são sobretudo referentes ao enfrentamento entre as lógicas da agricultura 

familiar e do agronegócio, mesmo se elas se entrecruzam na realidade e, muitas 

vezes, podemos perceber o agricultor familiar impregnado da lógica do 

agronegócio, sem se dar conta que não tem as condições materiais para repetir 

esse modelo. Além evidentemente dos prejuízos para o meio ambiente.  

Vejamos a diferença que existe entre os conceitos: 



 

 

A abordagem que indicamos nesse manual, é orientada para que possamos 

prestar atenção nesses aspectos, percebendo sua importância para as decisões 

da estratégia e da ação de ATER, compreendendo que as disputas existentes 

no cotidiano, vem justamente da compreensão que podemos ter acerca do uso 

do espaço, a partir do vivido por cada grupo humano nele presente. Não 

podemos ignorar que, por exemplo, enquanto um povo indígena terá uma 

relação sagrada com a terra, os rios, as florestas, um fazendeiro, pensa em 

quanto vai ganhar explorando esses mesmos recursos naturais, pouco importa 

se isso pode implicar em sua destruição.  

Várias metodologias de diagnóstico, ou de conhecimento da realidade estão 

presentes na abordagem de ATER pelo território. Mas, gostaríamos de enfatizar 

a cartografia social como uma possibilidade concreta de apreender de forma 

mais profunda os territórios e territorialidades existentes na realidade a fim de 

propor esta ou aquela metodologia de ATER.  

Porém, para que a abordagem territorial da ATER aconteça, é fundamental que 

gestores e extensionistas estejam impregnados do princípio da participação que 

é essencial. Para tanto, uma das questões que temos que refletir é sobre que 

perfil de profissionais são necessários para que isso aconteça.  

 

 

 

 

Espaço

Território

Territorialidade

•Corresponde ao ambiente natural e ao 
ambiente organizado socialmente

•É produto de ações historicas que se 
concretizam em momentos distintos e 
sobrepostos, gerando diferentes paisagens 
e portanto é fruto de uma dinâmica 
socioespacial

•Designa a qualidade que o território ganha 
de acordo com a sua utilização ou 
apreensão pelo ser humano e reflete o 
multidimensionamento do "vivido" 
territorial pelos membros de uma 
coletividade, pela sociedade em geral.



1.2. O extensionista enquanto educador problematizador 

Este trecho do nosso Manual foi construído a partir do texto de Paulo Freire no 
livro “Extensão ou comunicação. 7ª. Ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1983”.  

Nosso propósito é de poder contribuir na reflexão do papel do extensionista 
enquanto educador problematizador. Propomos um exercício de reflexão em 
diálogo com o texto de Freire, a partir da leitura de pequenos trechos do livro de 
Freire ao mesmo tempo em que vamos parando e refletindo sobre esta leitura, 
tirando elementos conclusivos que possam auxiliar na reflexão sobre o papel do 
técnico no processo de extensão rural.  

O primeiro trecho que iremos analisar é o que se segue: 

A tarefa do educador, então, é a de problematizar aos educandos o conteúdo 
que os mediatiza, e não a de dissertar sobre ele, de dá-lo, de estendê-lo, de 
entregá-lo, como se se tratasse de algo já feito, elaborado, acabado, terminado.  

Neste ato de problematizar os educandos, ele se encontra igualmente 
problematizado.  

A problematização é a tal ponto dialética, que seria impossível alguém 
estabelecê-la sem comprometer-se com seu processo. 

Ninguém, na verdade, problematiza algo a alguém e permanece, ao mesmo 
tempo, como mero espectador da problematização.  

Ainda quando, metodologicamente, prefira ficar em silêncio ao calotear o fato-
problema, enquanto os educandos o captam, o analisam, o compreendem, ainda 
assim estará também problematizado. 

O que você entende do texto acima, ou mais especificamente, o que é e como 
fazemos problematização? 

Problematização....o que é? Como se faz? 

Na extensão rural acontece exatamente assim. Não é possível facilitar e mediar 
processos com o grupo sem envolvimento pois não existe neutralidade na ação 
educativa. Assim, estaremos o tempo todo dialogando com o grupo e neste 
diálogo, as duas partes se envolvem e se problematizam mutuamente. Não 
temos aqui que trazer as referências antigas sobre pesquisa a partir das quais 
não devemos nos envolver com os sujeitos com os quais trabalhamos. O nosso 
cuidado é de poder trabalhar a problematização com o grupo contribuindo para 
que o mesmo possa refletir sobre a experiência vivida.  

Vamos a mais um trecho de Paulo Freire... 

Esta problematização, que se dá no campo da comunicação em torno das 
situações reais, concretas, existenciais, ou em torno dos conteúdos intelectuais, 
referidos também ao concreto, demanda a compreensão dos signos significantes 
dos significados, por parte dos sujeitos interlocutores problematizados.  

Esta inteligência dos signos vai-se dando na dialogicidade que, desta forma, 
possibilita a compreensão exata dos termos, através dos quais os sujeitos vão 
expressando a análise crítica do problema em que se acham empenhados.  



A problematização não é (sublinhemo-lo uma vez mais) um entretenimento 
intelectualista, alienado e alienante; uma fuga da ação; um modo de disfarçar a 
negação do real.  

Inseparável do ato cognoscente, a problematização se acha, como este, 
inseparável das situações concretas. 

O que Paulo Freire quer dizer quando ele afirma que a problematização 
“demanda a compreensão dos signos significantes dos significados por parte dos 
sujeitos interlocutores problematizados”? 

Na verdade Paulo Freire fala de uma espécie de “inteligência de signos” que vai 
sendo criada no processo de problematização. Neste processo, tanto o educador 
quanto o educando aprendem, pois, existem significados e signos que estão 
restritos ao mundo de um ou de outro. Além disso, neste processo, é preciso que 
os sujeitos problematizados, no nosso caso, os que viveram a experiência a ser 
sistematizada, se empenhem na compreensão e no questionamento à sua 
própria experiência para compreenderem porque certas coisas aconteceram 
desta forma e não de outra. É um mergulhar profundo na própria experiência 
onde os envolvidos a cada vez que encontram a resposta a uma pergunta, 
parecem desvendar outras tantas perguntas a se fazer. Problematizar, significa 
fazer um retorno crítico à ação, refletindo sobre ela e, portanto, não pode ser 
distanciado da realidade concreta. Ele completa dizendo: 

No fundo, em seu processo, a problematização é a reflexão que alguém exerce 

sobre um conteúdo, fruto de um ato, ou sobre o próprio ato, para agir melhor, 

com os demais, na realidade.  

E como se dá este processo? Paulo Freire afirma que o educador 
problematizador é aquele que propõe “conteúdos problemáticos”. Aqui ele 
emprega o termo problemático, no sentido de que o papel do educador é muito 
mais propor uma atitude reflexiva aos seus educandos mergulhando em sua 
própria realidade, lendo-a, interpretando-a e refletindo sobre a mesma para 
transformá-la. E isso só é possível se enxergarmos os educandos de maneira 
articulada com o mundo que o cerca. Ele diz que estas relações são 
indicotomizáveis, ou seja, inseparáveis.  

Ele diz: 

Colocar este mundo humano como problema para os homens significa propor-
lhes que “ad-mirem”, crìticamente, numa operação totalizada, sua ação e a de 
outros sobre o mundo.  

Significa “re-ad-mirá-la”, através da “ad-miração” da “ad-miração” anterior, que 
pode ter sido feita ou realizada de forma ingênua, não totalizada.  

Desta maneira, na “ad-miração” do mundo “admirado”, os homens tornam 
conhecimento da forma como estavam conhecendo, e assim reconhecem a 
necessidade de conhecer melhor.  

Aí reside toda a força da educação que se constitui em situação gnosiológica (...) 

(...)E quanto mais se voltam críticamente para suas experiências passadas e 
presentes em e com o mundo, que veem melhor agora porque o revivem, mais 



se dão conta de que este não é para os homens um beco sem saída, uma 
condição intransponível que os esmaga.  

Descobrem, ou pelo menos se predispõem a fazê-lo, que a educação não é 
própria e exclusivamente a permanência ou a mudança de algo. (...) 

OBS: gnosiológico = ato de conhecer 

Em que a “admiração” da realidade proposta por Paulo Freire nos faz pensar na 
estratégia e na ação da ATER?  

Este é o processo da extensão rural. É uma descoberta mágica de coisas que 
às vezes estão bem ali na nossa frente e não nos damos conta. E o educador 
problematizador tem esse papel, ou seja, de ser o provocador, o questionador, 
o que busca construir com o grupo as razões, as causas, as consequências para 
os acontecimentos da realidade, imbuídos do desejo da transformação social. 
Assim, não basta constatar um fato, mas ir mais longe entendendo por que ele 
aconteceu e também que tipo de consequência ele teve para o grupo. E o 
fundamental nisso tudo é que o grupo se dê conta da totalidade, senão sua ação 
(do educador) é ineficaz pois só ele aprende e não permite que o grupo o faça.  

Finalmente, Paulo Freire faz uma pequena reflexão da relação que estabelecem 
os extensionistas/técnicos com os camponeses em seu cotidiano e que tem a 
ver com a nossa própria prática de educadores-problematizadores.  

(...) Assim é que vemos o trabalho do agrônomo-educador. Trabalho no qual 
deve buscar em diálogo com os camponeses, conhecer a realidade, para com 
eles, melhor transformá-la.  

Dissemos que a educação, como situação gnosiológica, significa a 
problematização do conteúdo sobre o qual se co-intencionam educador e 
educando, como sujeitos cognoscentes.  

Nesta co-intencionalidade ao objeto, os sujeitos cognoscentes vão penetrando 
nele, em busca de sua “razão”. Assim como o objeto, desvelando-se aos sujeitos, 
se lhes presentifica num sistema estrutural no qual se encontra em relação direta 
ou indireta com outro(...) 

(...) Todo quefazer educativo, portanto, seja o educador agrônomo ou não, que 
se limite a dissertar, a narrar, a falar de algo, em vez de desafiar a reflexão 
cognoscitiva dos educandos em torno deste algo, além de neutralizar aquela 
capacidade cognoscitiva, fica na periferia dos problemas. Sua ação tende à 
“ingenuidade” e não à conscientização dos educandos.   

Eis aí a razão por que a autenticidade da assistência técnica estará em tornar-
se uma ação de caráter educativo (no sentido aqui defendido) com a superação 
de procedimentos de pura “assistencialização” técnica. (...) 

(...)Assim, o conteúdo do quefazer educativo nasce dos camponeses mesmos, 
de suas relações com o mundo, e vai-se transformando, ampliando, na medida 
em que este mundo se lhes vai desvelando(...) 

(...) não cabe ao educador narrar aos educandos (camponeses) o que, para êle, 
constitua seu saber da realidade ou da dimensão técnica que esteja envolvida 
nela. 



Pelo contrário, sua tarefa é de desafiar os camponeses, cada vez mais, no 
sentido de que penetrem na significação do conteúdo temático diante do qual se 
acham.  

(...) Deste modo, o importante é que, quaisquer que sejam os pontos de apoio 
dos quais possa dispor o agrônomo-educador, saiba ele que estes são auxiliares 
que só se justificam se forem usados num quefazer libertador.  

Quefazer que, tendo nele, um de seus sujeitos, lhe coloca uma exigência 
fundamental: que se pergunte a si mesmo se realmente crê no povo, nos homens 
simples, nos camponeses. Se realmente é capaz de comungar com eles e com 
eles “pronunciar” o mundo.  

Se não for capaz de crer nos camponeses, de comungar com eles, será no seu 
trabalho, no melhor dos casos, um técnico frio. Provavelmente, um tecnicista; ou 
mesmo um bom reformista. Nunca, porém, um educador da e para as 
transformações radicais. 

Lendo este último trecho do texto de Freire, concluímos o presente texto, com 
uma pergunta, para que a conclusão não seja nossa, mas de vocês... 

Qual o papel do educador problematizador no processo de Extensão Rural? 

 

CAPÍTULO 2. TEMAS SENSÍVEIS À AÇÃO EXTENSIONISTA 

2.1. território e territorialidade 

Como já afirmamos, o território deve ser o ponto de partida tanto para a 

estratégia quanto para a ação de extensão. Para tanto, é fundamental ter claro 

o que entendemos por território para que não provoquemos confusões de 

distorcer o conceito no exercício da política pública.  

Mais acima neste manual, explicitamos as diferenças entre os conceitos de 

espaço, território e territorialidade. E como tais conceitos devem se refletir na 

prática de ATER a partir da lógica do “VER, JULGAR e AGIR”? 

O que precisamos VER? A expressão está no plural (precisamos) pois não basta 

que gestores e técnicos vejam. É fundamental que as famílias de agricultores 

familiares e de povos e comunidades tradicionais também VEJAM. Conhecer as 

diferentes dimensões e principais relações, sejam conflituosas ou não, é um 

processo repleto de sentido pois gerador de autonomia.  

Não há limites para as questões e problematizações que existem quando 

buscamos conhecer a realidade para em seguida analisar e agir, mas, abaixo, 

indicamos algumas inquietações que devem estar presentes na primeira etapa 

de qualquer estratégia e/ou ação extensionista: 

• O espaço a partir de seus elementos naturais e sociais – Quais são? 

Como se reproduzem? Como se entrelaçam? Que desafios apresentam 



do ponto de vista da conservação e restauração? Que aspectos 

estatísticos ajudam a melhor compreender as características do espaço?  

• As diferentes territorialidades presentes – Quais e quantas são? Que 

características possuem? Se há conflitos, que características possuem? 

Que relações entre as características identitárias das territorialidades e o 

meio ambiente? O que podemos enxergar das relações entre as 

diferentes territorialidades? Que caraterísticas produtivas, econômicas, 

sociais, políticas, sociais, ambientais? 

• A organização do território na sua relação com a ATER – Quais os atores 

públicos e privados que podem contribuir para fortalecer a ação de ATER? 

Como eles se organizam? Que redes possuem? Que conflitos existem? 

Que estatísticas ajudam a melhor compreendê-lo?  

Uma vez o processo de levantamento de informações realizado, o próximo passo 

é analisá-las: o JULGAR. Esse passo é muito importante para refletir acerca da 

estratégia territorial a adotar a partir da reflexão coletiva com as famílias de 

agricultores. Este é o momento de enxergar coletivamente as questões 

(problemas, características, desafios, entre outros) que emergem da realidade.  

A análise dos elementos recolhidos sobre os três conceitos, permitirão num 

primeiro momento um processo de tomada de consciência sobre o que pode 

impedir ou fortalecer a ação de ATER. O que emerge em termos das 

características sociais e naturais? Que categorias ou dimensões podem nos 

ajudar na análise? Como os dados analisados se complementam e podem ser 

interpretados? Que ferramentas de visualização podem ser utilizadas para 

ajudar a análise coletiva dos dados? Como agrupar informações correlatas para 

facilitar a análise do todo?  

Finalmente, quando chega o momento de AGIR, é importante retomar a 

compreensão sobre o espaço, o território e as territorialidades. A eficácia da ação 

de ATER deve ser balizada pela capacidade de ser ampla, diversa e articuladora. 

Não é a especialização ou a técnica pela técnica quem contribui para que os 

territórios possam se reconstruir a partir de suas próprias lógicas ao mesmo 

tempo em que se transformam incorporando o resultado da ação de ATER.  

Neste sentido, é fundamental que a estratégia de ATER seja global e considere 

os elementos do espaço, das territorialidades e do território, em suas relações 

desde o sítio, passando pelas comunidades e ampliando para os espaços 

coletivos onde a identidade territorial se afirma.  

 

 

 

 



2.2. Gênero na ATER 

É sabido, como mencionado anteriormente que a ater no Brasil foi pautada pelo 

modelo da Revolução Verde, o que teve como um dos resultados a ampliação 

das desigualdades socioeconômicas no meio rural, especialmente as 

relacionadas a relações sociais de gênero, por isso é importante que a ação 

extensionista tenha uma atenção sobre a temática de gênero e mais 

especificamente de promoção das mulheres.  

Gênero, enquanto categoria histórica e sociocultural, emerge justamente como 

conceito de análise para questionar esses espaços que definem os 

comportamentos de homens e mulheres baseados no sexo. Para Bourdieu 

(2003), as mulheres constituem elementos fundamentais na economia de bens 

simbólicos, onde as disposições que ele chama de habitus, não se separam das 

estruturas que as produzem e reproduzem. Portanto, está internalizado nos 

nossos gestos mais inocentes e se manifesta “naturalmente”, por isso, sem 

perceber estamos reforçando o chamado:  

[...] princípio da inferioridade e da exclusão das mulheres, que o 
sistema mítico-ritual ratifica e amplia, a ponto de fazer dele o 
princípio de divisão de todo o universo, não é mais que a 
dissimetria fundamental, a do sujeito e do objeto, do agente e do 
instrumento, instaurada entre o homem e a mulher no terreno 
das trocas simbólicas, das relações de produção e reprodução 
do capital simbólico, cujo dispositivo central é o mercado 
matrimonial, que está na base de toda a ordem social: as 
mulheres só podem aí ser vistas como objetos, ou melhor, como 
símbolos cujo sentido se constitui fora delas e cuja função é 
contribuir para a perpetuação ou o aumento do capital simbólico 
em poder dos homens. (BOURDIEU, 2003, p. 55). 

 

Com a instituição da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(Pnater), a Extensão Rural passou a atender aos princípios de equidade de 

gênero previstos para atuação extensionista. 

2.2.1 Uma ATER que inclua as mulheres dos e nos territórios 

A ATER necessita considerar e incluir as mulheres em suas diversidades 

culturais e étnicas (indígenas, quilombolas, ribeirinhas, assentadas, agricultoras 

familiares, retireiras, entre outras), em seus territórios como protagonistas dos 

processos de produção, beneficiamento e comercialização. São as mulheres as 

que produzem e promovem a biodiversidade dos agroecossistemas a partir dos 

conhecimentos herdados de suas ancestrais e das práticas desenvolvidas nos 

seus quintais e nos arredores de suas casas. Para que as mulheres sejam 

sujeitos no desenvolvimento da ATER, faz-se necessário estabelecer diálogos 

no sentido de promover mudanças metodológicas, em que os saberes técnicos 

estejam em constante troca com os saberes tradicionais, valorizando os saberes 



e conhecimentos das mulheres. Para além de considerar e incluir, é essencial 

compreender que a ATER realizada com mulheres precisa contemplar suas 

especificidades e não pode ser igual àquela desenvolvida para grupos de 

homens.  

É fundamental promover espaços de discussão e reflexão sobre as condições 

de trabalho e produção em que as mulheres se encontram, na perspectiva de 

construção de um pensamento crítico sobre a realidade em que vivem, 

compreendendo as questões que permeiam as dimensões do trabalho produtivo 

e do trabalho reprodutivo.  O trabalho doméstico (reprodutivo) em sua maioria 

desenvolvido pelas mulheres é que permite e a realização do trabalho produtivo. 

Sem a realização das tarefas domésticas, o que inclui a alimentação, as 

atividades de limpeza e cuidados com a casa, mas também o cuidado com os 

filhos/as, com a educação e saúde da família, não seria possível o 

desenvolvimento das tarefas produtivas. Importante fortalecer as formas de 

organização social em que as mulheres estão envolvidas, com o fim de promover 

a articulação em rede com outras mulheres das comunidades de seu território, 

visando também o fortalecimento de sua auto-organização, com o fim de lhes 

garantir o acesso a políticas públicas, tanto as que promovam as melhorias na 

renda e na produção como as políticas sociais para o campo. 

Cabe também ressaltar a importância de reconhecer as mulheres, em suas 

diversidades culturais e territoriais, como sujeitos produtoras de conhecimentos, 

em seus intercâmbios com a natureza, com as outras mulheres e outros grupos 

sociais. As mulheres são experimentadoras e sistematicamente desenvolvem 

experiências em seus agroecossistemas, a partir dos conhecimentos 

desenvolvidos e aprendidos em seus territórios e em outros territórios em que 

realizam intercâmbios de saberes. 

 

CAPÍTULO 3. METODOLOGIAS PARTICIPATIVAS EM ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL 

O termo metodologia participativa diz de um conjunto de métodos e técnicas 

empregados no intuito de atingir o mesmo objetivo, tendo como base a 

participação como princípio fundamental (KUMMER, 2007). A assistência 

técnica trata da aplicação de tecnologias e extensão rural processo educacional 

visando comunicar conhecimento e ou tecnologia as comunidades rurais. Estas 

breves palavras acima fornecem um entendimento geral básico sobre 

metodologias participativas em Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER), e 

obviamente não contemplam com profundidade o vasto arcabouço teórico 

acerca dos conceitos e experiências dos serviços ATER e aplicabilidade das 

metodologias participativas nesse contexto. 



As metodologias participativas ATER representam conjunto de métodos e 

técnicas aplicados ao meio rural, através de processos participativos em que 

agentes de extensão rural a partir da experiência e da observação crítica e 

coletiva da realidade com a participação ativa dos atores sociais envolvidos, 

analisam a funcionalidade, potencialidades, limitações e possibilitam avaliar os 

pressupostos ou implicações de suas utilizações em ações voltadas à gestão, 

produção, beneficiamento e comercialização com intuito de elevar a produção, a 

produtividade, a qualidade de produtos e serviços, e fornecer educação formal e 

não formal e continuada para o meio rural (produtos e serviços agropecuários e 

não agropecuários, atividades pesqueiras, extrativista, florestais, artesanais). 

É um caminho planejado que orienta a utilização de diferentes meios de ações 

para alcançar um fim determinado na extensão rural. Os métodos são 

instrumentos de apoio escolhidos como recurso para comunicação e interação 

entre as especificidades rurais e os sujeitos do campo. Todavia, a opção 

metodológica deve ser escolhida considerando cada realidade, compreendendo 

as especificidades sociais, culturais e ambientais bem como o interesse de 

pessoas ou de grupo de pessoas, tendo finalidades pré-estabelecidas, visando 

aprimorar diferentes áreas como de pessoal, financeira, comercial, de processos 

produtivos, sociocultural, em conformidade com área ambiental, e norteada 

pelos princípios da economia solidária, segurança alimentar e nutricional, e 

sustentabilidade. 

O ponto de partida para o planejamento e organização de ações tem como 

referências básicas: a especificidade da área de conhecimento especializado, da 

tecnologia, do saber e fazer técnico, e a realidade singular das comunidades 

rurais. Em termos práticos um ponto fundamental é a impossibilidade de 

separação entre as metodologias e a comunicação, pois todo arcabouço 

metodológico não se sustenta sem que haja um processo de comunicação eficaz 

e eficiente entre os sujeitos. Desta forma, as metodologias participativas também 

são entendidas como abordagem teórica do conjunto de procedimentos e 

instrumentos para comunicação e interação entre os sujeitos.  

As transformações digitais impulsionadas nos últimos anos e aceleradas, 

principalmente, após a Pandemia da Covid 19 promoveram alterações 

consistentes na diversidade de atividades humanas, incluindo o meio rural e os 

trabalhos desenvolvidos pelos serviços de assistência técnica e extensão rural. 

Com o referido cenário surgiu a ATER Digital, as mudanças nas formas de 

dialogar, de se comunicar, de se fazer presente, foram alteradas: encontros e, 

trocas, diálogos presenciais e remotos, por vias digitais e analógicas, síncronos 

e assíncronos, com o uso de antigas e novas ferramentas de comunicação, 

envolvendo a participação de extensionistas rurais, estudantes e técnicos de 

múltiplas áreas de formação profissional; educadores, professores e 

pesquisadores de diferentes instituições públicas e privadas; trabalhadores 



rurais, agricultores e demais sujeitos e coletivos que produzem e se reproduzem 

socialmente no meio rural.  

O extensionista rural atua junto ao público que atende a partir do resultado de 

diferentes experiências refletidas e cujos métodos adotados visam mobilizar 

conhecimento e ferramentas comunicativas e pedagógicas para alcançar os 

objetivos planejados e estruturados de acordo com cada realidade apresentada. 

Entre os diversos métodos e técnicas, instrumentos de apoio, alguns serão 

destacados e descritos aqui, tanto nos aspectos tradicionais (métodos 

tradicionais participativos) quanto nos digitais (métodos participativos digitais) 

das metodologias participativas ATER. 

Evidenciando que podem ser consideradas como atividades em ambientes 

digitais de comunicação de Ater tanto as ações que ocorrem exclusivamente de 

forma remota, quanto às práticas presenciais que utilizam TICs e Internet para 

ampliar e facilitar as oportunidades de ensino-aprendizagem e troca de saberes. 

Por exemplo, um evento coletivo como um “dia de campo” que aconteça numa 

propriedade rural familiar, por exemplo, e conte com a presença física local de 

vários agricultores, mas que também empregue aparelhos e recursos 

tecnológicos que permita a conexão via Internet e a interação com outros 

participantes de várias partes do mundo, também é uma metodologia que está 

usando ferramentas de Ater digital. 

 

3.1. Definições conceituais: metodologia, métodos, técnicas e tecnologia social 

Antes de começarmos a apresentar uma seleção de algumas metodologias de 

ATER, consideramos importante fazer uma pequena reflexão acerca das 

diferenças entre metodologia, método e técnica. Faremos isso considerando que 

de forma recorrente as estratégias e intervenções de ATER na perspectiva 

difusionista têm uma tendência a focar apenas nos aspectos produtivos. Uma 

boa intervenção em ATER a partir da abordagem territorial deve levar em conta 

as múltiplas dimensões da ATER e os níveis territoriais já abordados 

anteriormente.  

A metodologia está relacionada ao estudo amplo, à pesquisa e apresentação 

de métodos, processos e técnicas, ou seja, é um conjunto de métodos, técnicas 

e ferramentas que determinam como um processo deve ser desempenhado. Ao 

estudar uma metodologia você não terá será apresentado a um “roteiro de 

execução”. Podemos estabelecer um paralelo entre a metodologia e o estudo de 

uma língua. Ao estudar a língua você aprende todas as suas regras, formas de 

uso, composições gramaticais, objetivos e aplicabilidades para a língua em 

contextos e situações cotidianas, formais, profissionais, empresariais. Assim é a 

metodologia, engloba métodos, técnicas, ferramentas e processos.  



Por sua vez, o método pode ser compreendido como um conjunto de 

procedimentos, técnicas ou meio de fazer alguma coisa, especialmente de 

acordo com um plano. É um processo organizado, lógico e sistemático de 

pesquisa, instrução, investigação, apresentação. É uma ação continuada, 

realização contínua e prolongada de alguma atividade denotando o modo ou o 

procedimento de fazer alguma coisa. 

Finalmente, a técnica é uma maneira*, não sistemática, de realizar uma tarefa 

maneira de tratar detalhes técnicos (como faz um escritor) ou de usar os 

movimentos do corpo (como faz um dançarino). Mas em toda e qualquer ciência 

existe a técnica, embora que muitas vezes no senso comum tendemos a 

esquecer isso. Quando aprendemos história, a técnica está relacionada por 

exemplo, à análise de documentos históricos; por sua vez quando aprendemos 

matemática, a técnica está relacionada ao cálculo, e assim por diante.  

Aqui aparece um novo conceito importante que é o de tecnologia. E como 

diferenciá-los? 

Técnica é criar um manejo, um conhecimento que possa gerar inventos com 

intuito de facilitar um determinado trabalho. Com as relações sociais de 

experiências ocorre a evolução das técnicas, que seria um acúmulo de 

conhecimento acerca das formas de trabalho. Os computadores, o transporte 

aéreo, a fibra óptica, o conjunto de conhecimentos, pesquisas e todo arsenal de 

tecnologias da sociedade contemporânea é resultado da transformação da 

técnica para tecnologia. Tecnologia é a técnica evoluída, que é fruto de ideias 

oriundas do passado que ao longo dos anos foram sendo modificadas e 

aprimoradas. 

E, recentemente, justamente a partir da reflexão em torno do acompanhamento 

de grupos populares urbanos e rurais, aparece o conceito de tecnologia social, 

fundamental para o desenvolvimento da ação de ATER.  

O conceito de Tecnologia Social remete para uma proposta inovadora de 

desenvolvimento, considerando uma abordagem construtivista na participação 

coletiva do processo de organização, desenvolvimento e implementação, aliando 

saber popular, organização social e conhecimento técnico-científico. 

Tem como base a disseminação de soluções para problemas voltados a 

demandas de renda, trabalho, educação, conhecimento, cultura, alimentação, 

saúde, habitação, recursos hídricos, saneamento básico, energia, ambiente, 

igualdade de raça e gênero, dentre outras, importando essencialmente que 

sejam efetivas e reaplicáveis e promovam a inclusão social e a melhoria da 

qualidade de vida das populações em situação de vulnerabilidade social. 

O conceito de Tecnologia Social (TS) estabelece 04 (quatro) dimensões: 



1. Conhecimento, ciência, tecnologia TS tem como ponto de partida os 

problemas sociais; TS é feita com organização e sistematização; TS 

introduz ou gera inovação nas comunidades. 

2. Participação, cidadania e democracia TS enfatiza a cidadania e a 

participação democrática; TS adota a metodologia participativa nos 

processos de trabalho; TS impulsiona sua disseminação e reaplicação. 

3. Educação TS realiza um processo pedagógico por inteiro; TS se 

desenvolve num diálogo entre saberes populares e científicos; TS é 

apropriada pelas comunidades, que ganham autonomia. 

4. Relevância social TS é eficaz na solução de problemas sociais; TS tem 

sustentabilidade ambiental; TS provoca a transformação social. Até 2015, 

as tecnologias sociais contribuíram, de forma participativa e democrática, 

com os Objetivos do Milênio (ODM) da Organização das Nações Unidas 

(ONU). Agora, com Agenda 2030 da ONU e seus 17 Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

(https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030), as tecnologias sociais 

são importantes instrumentos para a construção de um mundo mais justo, 

resiliente e sustentável. 

Buscaremos assim organizar a partir das etapas do processo de ATER a partir 

do fluxo diagnóstico, planejamento e ação.  Mas antes, apresentaremos algumas 

técnicas que estão presentes em toda e qualquer etapa. 

  

3.2. As técnicas utilizadas em todas as etapas 

a) Contato 

Método de comunicação e relacionamento que se realizada por meio de 

conversa formal ou informal, planejado ou ocasional, em locais diversificados. O 

público atendido pode ou não estar inserido no planejamento local de ATER 

Aplicação e objetivo sugeridos 

Estabelecer a comunicação com o público em geral para trocar informações, 

esclarecimentos e orientações diversificadas com relação a ATER. Pode ser 

utilizado de modo eventual, em local indeterminado, por demandas de 

atendimento aos indivíduos que busquem informações específicas, se 

necessário realizar atendimento previamente programado. É informado 

previamente ao interessado o motivo da forma de atendimento, assim como, 

deve deixar evidente a importância da comunicação entre eles para 

esclarecimentos e orientações afins. Já no contato eventual, o processo ocorre 

conforme a necessidade das atividade institucional.  



Sugestão para organização e execução 

O extensionista deverá dispensar atenção devida ao público, demonstrando 

interesse e segurança à natureza do atendimento, fortalecendo a qualidade do 

relacionamento e do diálogo, a confiabilidade e credibilidade no atendimento 

técnico à instituição.  

Sugestão em relação ao tempo estimado e quantidade de participantes 

Entre 10 e 15 minutos, para atendimento a uma ou duas pessoas por contato, 

no máximo.  

Sugestões de técnicas e ferramentas utilizadas durante o processo  

Em função do tempo, não se recomenda técnicas e ferramentas auxiliares.  

 

b) Reunião  

Método de comunicação participativa, interativa e reflexiva, no qual duas ou mais 

pessoas se agrupam para discutir diferentes assuntos cujos encaminhamentos 

poderão, ou não, ser consensuais, tendo por base interesses e necessidades 

dos envolvidos 

Aplicação e objetivo sugeridos 

Desenvolver processo de reflexão a partir de questionamentos, confrontos e 

associações de ideias, informando e debatendo, para solucionar e/ou assumir 

compromissos. 

Em que momentos deve-se fazer uma reunião 

• Quando quiser obter respostas rápidas de várias pessoas sobre 

determinado assunto. 

• Quando é necessário refletir, esclarecer sobre problemas e/ou questões 

a serem compartilhadas ou decidida com as demais pessoas. 

• Para envolver o grupo na tomada de decisão, reconciliação de situações 

conflitivas ou na busca de consenso e acordos. 

• Quando quiser trocar informações e experiências com o grupo. 

• Para analisar, avaliar e resolver problemas e/ou questões. 

Sugestão para organização e execução 

Preparação 

Nesta etapa é necessário: 

1. Estabelecer os objetivos da reunião 



2. Construir uma agenda, com o estabelecer os tópicos, tempo e sequências 

a serem abordadas 

3. Escrever e comunicar, aos participantes, uma comunicação com as 

informações sobre a reunião e encaminhar aos participantes com 

antecedência  

4. Agendar o local, separar os equipamentos e materiais necessários à 

reunião 

5. Preparar: pauta, lista de presença principalmente.  

Realização 

Esta etapa se relaciona a condução da reunião, sendo necessário: 

1. Um coordenador ou equipe de condução da reunião deverá iniciar dando 

as boas-vindas e situando sobre os objetivos da reunião. 

2.  Permitir que o grupo de apresente (caso seja necessário). 

3. Tratar tópico por tópico, permitindo que a palavra possa circular. 

4. Finalizar a reunião revisando se os objetivos puderam ser concluídos e 

fazendo uma avaliação caso seja necessário. 

Lembrar: de elaborar a Ata da reunião e encaminhar aos participantes. 

Sugestão em relação ao tempo estimado e quantidade de participantes 

Em situação normal, até 2 horas podendo se prolongar por mais tempo em 

situações extraordinárias. A quantidade de pessoas participantes depende do 

objetivo da reunião.  

c) Visita  

Método de atendimento programado e planejado previamente, utilizado para 

atendimento específico as unidades produtivas das famílias atendidas ou a 

associação e empreendimento comunitário, objetivando assistir tecnicamente a 

unidade de produção familiar, os projetos em desenvolvimento, as organizações 

rurais nas formas de grupos, associações e cooperativas, entre outros. 

Por ser uma ação sistemática da Ater, sugere-se que o técnico tenha um 

calendário fixo.  

Aplicação e objetivo sugeridos 

As visitas permitem diagnosticar situações localizadas, trocar experiências, 

prestar assistência e extensão rural, acompanhar, avaliar, redirecionar ações e 

assessorar. Deve ser realizado conforme calendário de atividades ou, 

eventualmente, em função de demanda específica.  

Sugestão para organização e execução 



Planejar objetivos, ferramentas e recursos necessários ao bom desenvolvimento 

da atividade. Obter informações previas à execução da visita e dispor do 

cadastro da propriedade ou do empreendimento para acompanhamento das 

informações e demais registros necessários.  

Sugestão em relação ao tempo estimado e quantidade de participantes 

A realização desta atividade é relativa e atrelada ao tempo necessário para 

cumprimento da programação e ao número de participantes a atender.  

d) Curso 

Método para processo de formação inicial e continuado que utiliza um conjunto 

de atividades teóricas e práticas de natureza educativa, com programação 

específica, com carga horária determinada e ministrado por especialista no 

assunto.  

Aplicação e objetivo sugeridos 

Possibilitar a (re)construção de conhecimentos sobre tecnologias, saberes ou 

saberes complementares, assim como práticas que contribuam para qualificação 

do trabalho no campo e melhoria da qualidade de vida. Envolve técnicas de 

trabalho em grupo, recursos audiovisuais, exposições, demonstrações entre 

outros.  

Sugestão para organização e execução 

Na organização, identifica-se o público e definem-se os recursos (humanos, 

materiais e didáticos); convite aos participantes e aos instrutores; identificação 

do conteúdo, metodologia e carga horária e da infraestrutura necessária; 

levantamento de custos e divulgação; acompanhamento e avaliação.  

Na execução ocorre: a apresentação dos participantes, a definição do acordo de 

convivência coletiva, a apresentação da programação geral do curso (conteúdo, 

metodologia, carga horária), a entrega do material e a avaliação. 

Na finalização deve-se fazer uma avaliação a partir dos objetivos iniciais e de 

campo como metodologia, participação, condução dos instrutores, entre outros.  

Sugestão em relação ao tempo estimado e quantidade de participantes 

Mínimo de 08 horas de duração, flexibilidade da carga horária quando se tratar 

de cursos de natureza modular/presencial; para grande público, utilizar recursos 

da capacitação massiva, formando turmas com até 100 ou mais participantes. 

As experiências de campo têm demonstrado ao se trabalhar com um número 

acima de 25 participantes, principalmente quando a metodologia requer 

conteúdo prático, infraestrutura limitada do local e poucos recursos didáticos 

disponíveis, elevadas chances de dispersão e evasão das pessoas.  



Sugestões de técnicas e ferramentas utilizadas durante o processo  

Palestra, seminário, dinâmicas de grupo, demonstração técnica e outras.  

e) Dia de Campo  

Método de abordagem simultânea dos aspectos teóricos e práticos, envolvendo 

um determinado tema que requer tanto a orientação técnica quanto a 

demonstração prática, possibilitando aos participantes a observação, a 

discussão e a análise das questões apresentadas.  

Aplicação e objetivo sugeridos 

Divulgar resultados e/ou inovações tecnológicas que, por sua complexidade, 

necessitem ser expostos sequenciadamente, com a finalidade de provocar nos 

participantes o interesse e a motivação para o conhecimento e avaliação da 

tecnologia apresentada.  

Sugestão para organização e execução 

A equipe extensionista, a comunidade e os parceiros trabalham juntos no 

processo de organização deste método e deverão utilizar os recursos 

disponíveis no local, bem como dividir as atividades em equipes (coordenação, 

infraestrutura, técnica, recepção, alimentação, transporte, mobilização e 

divulgação). Na execução, organiza-se o tema principal, dividindo-o em estações 

identificadas por placas. Haverá guias para conduzir os participantes a essas 

estações, formando um circuito de informações no local, no qual cada expositor 

irá apresentá-las por meio de recursos pedagógicos, como o álbum seriado.  

Sugestão em relação ao tempo estimado e quantidade de participantes 

De 04 a 06 horas. Indicado para cerca de 80 participantes, aproximadamente, 

considerando a complexidade.  

f) Entrevista Técnica de Pesquisa Oral 

A entrevista é utilizada sobretudo no momento do diagnóstico. É uma técnica 

que exige planejamento e pode ser estruturada (com uso de roteiro 

preestabelecido), semi-estruturada (com roteiro de questões que permita a 

flexibilidade) ou aberta (livre, mas com objetivo a ser considerado).  

Aplicação e objetivo sugeridos 

Poderá ser utilizando para o levantamento de dados e informações visando 

ampliação de conhecimento sobre determinada situação ou fatos relativos à 

comunidade ou localidade. Utilizar para obtenção de dados que auxiliem na 

construção de planejamentos e diagnósticos participativos.  

Sugestão para organização e execução 



Planejamento: definir natureza da entrevista conforme finalidade, escolher 

entrevistado ou grupo de pessoas que fornecerão informações, identificar os 

dados a serem coletados, elaborar roteiro ou questionário, definir local, horário 

e data para realização da entrevista.  

Com relação à execução, o extensionista deve atentar para algumas questões 

que facilitam o uso da técnica, como explicar ao entrevistado o objetivo e a 

relevância do levantamento de dados para orientar o trabalho de ATER, 

estabelecer relação de confiança mútua, evitando perguntas tendenciosas; não 

supor o que será respondido pelo entrevistado e, sobretudo, desenvolver 

habilidade de fazer perguntas e ouvir, durante o processo da entrevista, 

valorizando o que as pessoas têm para informar.  

Sugestão em relação ao tempo estimado e quantidade de participantes 

No máximo de 1 a 2 horas. Em relação a entrevista poderá ser individual ou 

coletiva, contudo, deve representar o universo no qual está inserida.  

Sugestões em relação a técnicas e ferramentas 

Devido a particularidade da técnica, não precisa usar outras técnicas ou 

ferramentas de apoio.  

 

3.3. As possibilidades na Etapa 1 – O DIAGNOSTICO (VER)  

d) Diagnóstico Rural Participativo 

Método de pesquisa participativa que utiliza um conjunto de técnicas e 

ferramentas para a construção de diagnóstico nas comunidades rurais a partir 

de uma matriz, os participantes poderão compartilhar informações, registrando 

a percepção do grupo sobre problemas e potencialidades da comunidade, da 

região, do município ou do território, além de permitir às pessoas, ou grupo de 

pessoas, a (re)descoberta da história de sua comunidade e subsidiando o 

gerenciamento comunitário participativo, com vistas ao desenvolvimento rural 

sustentável.  

Aplicação e objetivo sugeridos 

Sistematizar ideias e informações sobre a realidade da comunidade, região, 

município ou território no processo de construção do planejamento participativo, 

com encaminhamentos de ações, a partir de problemas e potencialidades 

identificados pelos participantes. O diagnóstico exige do moderador a postura 

imparcial no gerenciamento das discussões e de possíveis conflitos, sem 

indução de respostas ou resultados, prezando sempre pelo caráter participativo 

e igualitário, com respeito ao conhecimento endógeno, promovendo a 

participação de todos. A aplicação do Diagnóstico Rural Participativo – DRP -  é 



sugerida quando há a necessidade de identificação de demandas dos sujeitos, 

que irão orientar o planejamento na perspectiva do Desenvolvimento 

Sustentável, com a participação dos diferentes atores sociais envolvidos neste 

processo. Importante problematizar as diferentes contribuições dos diversos 

membros da família, nas atividades produtivas, nas atividades sociais, no 

manejo dos agroecossistemas e na dinâmica dos serviços domésticos, quando 

este for realizado no âmbito das unidades familiares.  

Sugestão para organização e execução 

Realizar reunião preparatória para decidir, discutir e negociar a metodologia para 

auxiliar a realização do diagnóstico; identificar e mobilizar os representantes dos 

diferentes grupos da comunidade; escolher local para realização do DRP; 

elaborar cronograma de execução; indicação e preparação da equipe 

moderadora do processo; identificar as expectativas dos participantes do DRP. 

É necessário organizar as informações, elegendo, hierarquizando e priorizando 

problemas e potencialidade por campo, interpretar os dados, identificar 

alternativas de ação diante das demandas apresentadas, sistematizar e 

socializar as informações obtidas durante o DRP à comunidade. Entende-se que 

a devolução e socialização das informações para a comunidade devem ser feitas 

logo após o processo de sistematização, pois um longo período sem contato com 

o grupo pode levá-lo ao esquecimento e colocar em descrédito a instituição.  

Sugestão em relação ao tempo estimado e quantidade de participantes 

O tempo varia de acordo com a comunidade na qual o DRP será aplicado e em 

função do número de pessoas envolvidas na aplicação do referido diagnóstico, 

para reconhecimento e interpretação das informações. O número de 

participantes, portanto, é variável de acordo com a realidade de cada 

comunidade.  

Sugestões em relação a técnicas e ferramentas 

Existem vários manuais online onde podemos perceber sugestões de técnicas a 

serem utilizadas no momento do DRP sabendo que devemos sempre tomar cada 

um deles como um exemplo inicial que deve ser adequado e adaptado para a 

realidade de cada extensionista, que pode também criar outras técnicas a partir  

das sugeridas. Selecionamos alguns deles no quadro abaixo, indicando o tipo de 

ferramenta que estão neles descritos:  

1) Diagnóstico Rural Participativo Um guia prático Miguel Expósito Verdejo 

Secretaria da Agricultura Familiar - MDA Setor Bancário Norte Qd.01 Bl.D 6.º 

Andar Ed. Palácio do Desenvolvimento - Brasília DF 

Link de acesso:  

http://jararaca.ufsm.br/websites/deaer/download/VIVIEN/Texto01/ManualDATER.pdf 

http://jararaca.ufsm.br/websites/deaer/download/VIVIEN/Texto01/ManualDATER.pdf


2) Ferramentas do diálogo – qualificando o uso das técnicas do DRP: diagnóstico 

rural participativo / Andréa Alice da Cunha Faria e Paulo Sérgio Ferreira Neto. – 

Brasília: MMA; IEB, 2006. 76 p. : il. color ; 23 cm. 

Link de acesso:  

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/1404522/mod_resource/content/0/Ferramentas%20

do%20di%C3%A1logo%20guia_metodologico.pdf.pdf 

3) AGRICULTURA FAMILIAR E SUSTENTABILIDADE METODOLOGIAS 

PARTICIPATIVAS 

Link de acesso:  

https://repositorio.ufsm.br/bitstream/handle/1/16170/Curso_Agric-Famil-

Sustent_Metodologias-Participativas.pdf?sequence=1&isAllowed=y 

 

4) KUMMER, L. Metodologia participativa no meio rural: uma visão 

interdisciplinar. conceitos, ferramentas e vivências. - Salvador: GTZ, 2007. 155p. 

Link de acesso:  

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/1404515/mod_resource/content/0/meto

dologia%20participativa%20no%20meio%20rural%20%281%29.pdf 

 

Porém, pensando na abordagem deste manual, a ATER territorial, há duas 

metodologias não necessariamente pensadas em função da ação de ATER, mas 

que podem contribuir fortemente para o momento do diagnóstico: a) a cartografia 

social e b) as cadernetas agroecológicas  

b) A cartografia Social 

A primeira delas é a cartografia social (CS) que pode ser considerada como um 

enfoque metodológico baseado na análise textual e na representação de 

fenômenos sociais através de mapas que reinscrevem e estruturam uma 

multiplicidade de perspectivas. Paulston define a CS como “a arte e a ciência de 

mapear formas de ver” (PAULSTON, 1996, p.15), como uma forma de ilustrar “a 

profusão de narrativas” que compõem o meio social (PAULSTON, 1996, p.18). 

Dada a crescente diversidade de “comunidades de saber” que concorrem entre 

si formulando argumentos (e tentando convencer diversas audiências de sua 

validez), essa metodologia tem se mostrado sumamente apropriada para 

fornecer uma ordem e uma interpretação provisórias das múltiplas visões 

existentes sobre a realidade, e da forma em que se justapõem argumentos, 

perspectivas ideológicas e comunidades de saber nos discursos. 

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/1404522/mod_resource/content/0/Ferramentas%20do%20di%C3%A1logo%20guia_metodologico.pdf.pdf
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/1404522/mod_resource/content/0/Ferramentas%20do%20di%C3%A1logo%20guia_metodologico.pdf.pdf


No texto, "Nova cartografia social: experiências metodológicas e repertório 

confrontacional no Nordeste do brasil”, as autoras demonstram a importância do 

uso de mapas para a tomada de decisões estratégicas em um determinado 

território. Segundo elas,  

A ocupação do solo e o estabelecimento de novas territorialidades 
sempre foram elementos de disputas em que se destacam as lógicas 
coloniais perpetuadas através das desigualdades de direitos e da 
imposição de uma lógica de comoditização da terra (p. 123) 

Diante dessa realidade, os grupos e comunidades urbanas e rurais têm buscado 

meios de apresentarem suas exigências diante de um Estado cada vez mais 

indiferente aos seus anseios e especificidades. A cartografia Social traz uma 

abordagem política que faz uso dos instrumentos de mapeamento para discutir 

com os grupos e as comunidades como estes percebem os espaços e as 

diversas experiências espaciais.  

Vejamos algumas de suas características: 

• É um exercício coletivo que pode ser mediado pelo extensionista; 

• Proporciona o reconhecimento do entorno socio territorial através da 

construção de mapas 

• Nos mapas construídos, se evidenciam as relações sociais e se desvelam 

saberes; 

• Permite aos participantes construir uma linguagem comum de 

interpretação das diferentes percepções da realidade presentes em uma 

comunidade.  

Instrumentos metodológicos utilizados para a realização de uma cartografia 

social: 

• Mapas 

• Entrevistas 

• Observação participante 

• Pesquisa de percepção 

Tudo isto pode ser materializado através de: 

• Oficinas 

• Trabalho em equipe 

• Dias de campo 

• Jogos 

• Narração de experiências cotidianas 

• Plenárias 

• Criação simbólica 

• Material Visual 



Para compreender o desenvolvimento metodológico da cartografia social, alguns 

elementos são importantes: 

 

 

 

Para o processo de elaboração dos mapas é fundamental que exista inicialmente 

um processo de “alfabetização cartográfica”. Isso significa, trabalhar com os 

participantes: o que é um mapa, para que ele serve, o que é escala e legenda, 

entre outros aspectos. Estas noções permitirão aos participantes construir-se na 

representação escrita do espaço através de pontos, linha, área, lateralidade, 

orientação, localização, referências, noção de espaço e tempo. 

E, para elaborar os mapas, é fundamental trabalharmos na perspectiva dialógica, 

ou seja, problematizando através de questões a realidade. Pergunta-se então o 

que os participantes veem na realidade, lembrando que a mesma é natural, 

política, cultural, produtiva, social e econômica. Na medida em que estas 

perguntas vão se fazendo, aos poucos, estabelecem-se coletivamente alguns 

símbolos para designar as relações que definem a realidade territorial a partir da 

vivência e da experiência do grupo.  

 

 

 

 

 

• Plenárias• Desenho de 
Mapas

• Distribuição 
de Grupos

• Motivação

Com o propósito de 
proporcionar ao grupo 

envolvido as 
expectativas desejadas 

em relação ao tema 
proposto

O trabalho de grupo 
permite uma divisão de 

tarefas entre os 
membros da 
comunidade, 

facilitando seu 
conhecimento mutuo. 

Serão realizadas 
quantas plenarias 

forem necessarias para 
permitir aos 

participantes uma boa 
compreensão do 
processo e seus 

resultados

A estratégia é de que 
os participantes 

consigam realizar 
mapas que possam 

expressar sentimentos, 
individuais, coletivos e 

de sintese.



PERCURSO METODOLOGICO PARA REALIZAÇÃO DA CARTOGRAFIA 

SOCIAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vejamos a seguir alguns mapas criados em processos de cartografia social: 

 

O exercício de desenhar mapas 

não é outro do que o de desenhar 

a realidade, começando pelo mais 

simples, para pouco a pouco criar 

um campo estruturado de 

relações, que possibilita a 

tradução, em uma mesma 

linguagem , das distintas 

interpretações da realidade, que 

passam a ser então 

compartilhadas 

Operacionalmente é 

importante que os mapas 

sejam desenhados no solo, ou 

em uma grande mesa ao 

redor da qual estão os 

participantes da oficina. Esta 

disposição, permite o diálogo 

horizontal 

O extensionista tem um 
papel de “provocador” ou 
“problematizador”, 
tomando cuidado para não 
incidir sobre as formas de 
expressão, provocando o 
desdobramento criativo dos 
elementos que são 
lançados, bem como dos 
elementos simbólicos. 

 

Na cartografia social, 

os mapas gerados se 

relacionam entre si  e 

podem ser múltiplos.  

Sempre se apresenta 

um mapa no final 

1. Perguntar o 

objetivo do mapa 

2. Desenhar o 

mapa 

3. Orientar a 

construção do mapa 

4. Visualizar os 

mapas gerados 

5. Mapa Final 

Mapa social elaborado 

com crianças em 

processo de cartografia 

social na Colômbia.  

 



 

Fonte: http://www.scielo.org.co/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0121-215X2012000200005 

 

c) As Cadernetas Agroecológicas 

A seguir, apresentamos a Caderneta Agroecológica que congrega um conjunto 

de técnicas e ferramentas que juntas podem ser utilizadas com o objetivo de 

fortalecer o lugar das mulheres nos agroecossistemas e na economia 

camponesa. 

Uma definição das Cadernetas é a seguinte:  

A Caderneta Agroecológica é um instrumento político-
pedagógico criado pelo Centro de Tecnologias Alternativas da 
Zona da Mata (CTA-ZM) em parceria com o Movimento de 
Mulheres da Zona da Mata e Leste de Minas, para mensurar e 
dar visibilidade ao trabalho das agricultoras agroecológicas1, ao 
mesmo tempo que contribui para a promoção de sua autonomia. 
(CARDOSO, et al., 2019, p.7) 

A elaboração das Cadernetas Agroecológicas surge da constatação que parte 

significativa das atividades desenvolvidas pelas mulheres não é reconhecida 

como trabalho e por isso não é considerada nas análises econômicas 

convencionais, embora sejam atividades produtivas e garantam a segurança 

alimentar e nutricional das famílias. Com isso, o papel econômico das mulheres 

é invisibilizado em função de que parte considerável de suas atividades não seja 

monetarizada ou esteja inserida em mercados formais. (FIDA, 2020, p. 15) 

A Caderneta Agroecológica é apresentada de forma simples com quatro colunas 

destinadas à organização das informações sobre a produção das mulheres: tudo 

 
1 Aqui as “mulheres agroecológicas”, são aquelas que [...] desenvolvem atividades agrícolas e 

não agrícolas voltadas para a reprodução de seus grupos familiares e de proximidade, a partir 
de práticas sustentáveis (sociais, ambientais, culturais, econômicas e ecológicas) em seus 
agroecossistemas. (CARDOSO et al, 2019, p. 7) 

Mapa social elaborado 

com adultos no mesmo 

processo de cartografia 

social na Colômbia.  

 



o que foi vendido, doado, trocado e o que foi consumido pela família. Produtos 

originados do trabalho sob o domínio das mulheres nas unidades produtivas da 

agricultura familiar. Agregue-se aí ainda outros produtos de atividades realizadas 

diretamente pelas mulheres, a exemplo do artesanato e de produtos 

beneficiados. 

Mas é importante também lembrar que a Caderneta busca dar visibilidade a 

todas as tarefas que são executadas pelas mulheres, com o fim de romper a 

dicotomia entre trabalho produtivo e reprodutivo. A ideia é sistematizar todo o 

trabalho das mulheres e sua “[...] contribuição para a economia familiar, a 

reprodução do agroecossistema e da vida." (CARDOSO et al, 2019, p. 11) 

A Caderneta assumiu então, após a sua implementação em várias regiões do 

Brasil, um lugar de empoderamento político das mulheres. 

A metodologia das Cadernetas Agroecológicas, criada pelo 
Centro de Tecnologias Alternativas da Zona da Mata de Minas 
Gerais (CTA-ZM) e colocada à disposição de todos os 
movimentos rurais – e que agora vem sendo elogiada por 
instituições internacionais, como a FAO e o FIDA – é uma 
ferramenta que, apropriada por essas mulheres, permite que se 
visibilize não apenas o volume e o valor monetário dessa 
produção, mas muito, muito mais. (RODY; TELLES, 2021, p. 7) 

 

No processo de uso e aplicação, faz-se necessário ter claro os papeis, as 

responsabilidades de todas/os envolvidos e as contribuições das mulheres para 

que as Cadernetas sejam de fato um instrumento que contribua com o registro 

de todos os produtos gerados com o seu trabalho e, com um planejamento do 

agroecossistema. Para isso apresentamos a seguir uma síntese do que está 

sistematizado no documento “Guia Metodológico da Caderneta Agroecológica.2” 

Passo 1: Sensibilização da equipe de Assessoria Técnica para a sistematização 

da produção das mulheres agricultoras. Objetivo: sensibilizar a equipe técnica 

sobre a importância de sistematizar e visibilizar a contribuição das mulheres 

rurais para a reprodução dos agroecossistemas e para a agroecologia nos 

territórios. É fundamental o comprometimento da equipe com a metodologia, 

ampliando o olhar sobre as práticas desenvolvidas como fim de fortalecer a 

perspectiva de gênero. Podem ser realizadas oficinas, reuniões, grupos focais, 

grupos de estudos entre outros. 

Passo 2. Capacitação das equipes de campo e sistematização. Após a 

sensibilização sobre a importância da Caderneta, vamos para o segundo passo: 

o processo de capacitação das equipes que irão a campo recolher os dados para 

a sistematização. Essas equipes podem ser compostas por técnicas e técnicos, 

 
2 CARDOSO, Beth; JALIL, Laeticia; TELLES, Lilian; ALVARENGA, Camila; WEITZMAN, Rodica. 
Guia Metodológico da Caderneta Agroecológica. Recife, EDUFRPE, 2019. 



assim como por mulheres agricultoras lideranças das comunidades. O objetivo 

da capacitação é compartilhar e nivelar os conhecimentos sobre como as 

Cadernetas devem ser utilizadas pelas mulheres e como aplicar os outros 

instrumentos de sistematização que serão utilizados: Mapa da 

Sociobiodiversidade e os questionários socioeconômicos. Importante cuidar para 

que todas as equipes (se houver mais de uma equipe técnica) e as técnicas e 

técnicos, mulheres lideranças, tenham a mesma orientação, evitando diferentes 

orientações que poderão afetar a qualidade dos dados. Sugere-se que as 

equipes e as mulheres lideranças exercitem o preenchimento do instrumento, e 

que tirem suas dúvidas quanto a essa etapa. 

Passo 3. Sensibilização dos coletivos e organizações locais de mulheres para a 

sistematização da produção das mulheres 

Esta etapa visa uma ação mais territorial e deve ser realizada se houver a 

necessidade de uso do instrumento de forma mais ampla, par além das 

comunidades assistidas. Objetiva apresentar para as mulheres, grupos 

produtivos, associações, sindicatos e movimentos sociais (mistos e feministas), 

qual a proposta da Caderneta Agroecológica com o fim de fomentar a formação 

de redes locais e territoriais animadas em torno da temática de gênero, 

feminismo, economia feminista e agroecologia. A ideia é manter o processo vivo 

nos territórios e mantém as mulheres animadas, em rede. 

Passo 4. Apresentação da metodologia da Caderneta Agroecológica. Esse 

momento objetiva realizar a apresentação da Caderneta Agroecológica para as 

mulheres agricultoras, assim como a metodologia de uso. É fundamental nesse 

encontro, ou reunião, que seja definida a estratégia de distribuição das 

cadernetas; se será por comunidade, por território, grupos produtivos, 

associações, assim como definir a quantidade de cadernetas que serão 

sistematizadas. Importante também definir como será o processo de tabulação 

das anotações, para que esses dados possam ser devolvidos às mulheres 

agricultoras, o que será fundamental para fomentar as reflexões coletivas. Por 

isso é importante já eleger pessoas responsáveis pela tabulação dos dados. 

Passo 5. Distribuição das Cadernetas Agroecológicas e capacitação das 

mulheres rurais. 

É importante, no processo de escolha das mulheres, que elas se sintam parte 

fundamental do processo, por isso, elas também precisam escolher fazer parte. 

Um aspecto que colabora muito no preenchimento das Cadernetas é que se 

consiga juntar pelo menos 2 mulheres em cada comunidade. Uma ajuda e 

lembra a outra de preencher, tiram dúvidas juntas, e se animam também. 

O formato deverá ser o de oficinas locais, juntando as mulheres envolvidas nas 

diversas comunidades ou até nos territórios. Pode-se envolver outras instituições 



parceiras de ATER que estejam envolvidas no território para fortalecer ações 

coletivas. O objetivo central é que as mulheres aprendam a utilizar as 

Cadernetas, atribuir preços aos produtos e realizar a soma dos valores e isso às 

vezes exige apoio da assessoria técnica ou da liderança local, ao final do mês. 

É fundamental que as mulheres compreendam a importância de anotar não só o 

que vendem ou consomem, mas que atentem para o registro dos produtos que 

doam ou trocam na comunidade, porque são essas ações que fortalecem os 

vínculos, os tecidos sociais que se formam nos territórios e que ficam de foram 

das análises da economia clássica. 

Outro desafio é conseguir sistematizar e registrar toda a biodiversidade dos 

diversos biomas em que as mulheres estão localizadas, e sua valiosa 

contribuição para a conservação, manejo e reprodução da 

socioagrobiodiversidade. Esse processo ajudará a conhecer e sistematizar esse 

conjunto de dados. Os passos 4 e 5 podem ser realizados em um mesmo 

encontro de mulheres. 

Passo 6. Preenchimento das Cadernetas Agroecológicas. Esse é um passo que 

tem uma participação grande da equipe técnica, pois são responsáveis pela 

orientação de todo o trabalho de preenchimento das Cadernetas, que devem ser 

preenchidas pelas próprias mulheres, com caneta ou lápis tipo 2B (traço forte), 

para que facilite a leitura na hora da tabulação dos dados. A anotação dos dados 

deve ser feita no período de um ano, para que se tenha uma dimensão de toda 

a produção das mulheres, que varia em função das estações, das festas, que 

demandam o plantio, beneficiamento e venda de produtos específicos. É comum 

que as mulheres contem com o apoio de filhas e filhos na anotação dos produtos 

na Caderneta, que devem ser preenchidas todos os dias, pois assim garantimos 

que os detalhes da produção, das trocas, das vendas não sejam esquecidos. 

São as coisas miúdas que queremos visibilizar, por exemplo, os quatro ovos 

utilizados no café da manhã, o meio litro de leite utilizado na vitamina; a galinha 

que foi trocada por milho e farinha da vizinha; o peixe que foi vendido ao vizinho 

e assim por diante. 

A equipe técnica deve orientar as mulheres a incluírem na Caderneta tudo o que 

acharem que é relevante sobre a sua produção voltada para o consumo, a 

doação, a venda e a troca. Produtos a serem incluídos na Caderneta: 

• Produtos vegetais e animais: detalhar as espécies animais e vegetais, 

nominando as variedades e raças: mandioca amarela, da banana da terra, 

fava branquinha, galinha da raça caipirão. Precisa valorar a cada um dos 

produtos, independente de seu valor econômico; 

• Beneficiados: especificar os produtos beneficiados pelas mulheres, 

como doces, pães, salgados, geleias, mel, biscoitos; 



• Artesanatos: especificar os artesanatos feitos pelas mulheres, por 

exemplo, colar de sementes de tal planta; essas informações vão ser 

importantes para a socioagrobiodiversidade, pois ajudarão da dar 

visibilidade e conhecer a importância do trabalho das mulheres como 

guardiãs dessa socioagrobiodiversidade e da diversificação da produção; 

Não esquecer de registrar os produtos que são doados e trocados na 

comunidade e vizinhança. Eles são parte das relações de solidariedade e 

reciprocidade. E são essas relações que permitem que muitas pessoas tenham 

alimentos, serviços e infraestrutura, e que não passam pela monetarização. 

Cabe lembrar também de alguns serviços que são realizados pelas mulheres, 

como faxinas, corte de cabelo, manicure etc. O importante é que as mulheres 

anotem tudo o que fizer sentido para elas. Esse é um instrumento das 

mulheres. 

Coluna de quantidade (qtde.): Deve ser preenchida de acordo com a unidade 

de medida usada pelas mulheres, quilos, molhos, sacos, dúzias etc. Não 

esquecer de escrever a unidade, por exemplo 2 quilos de feijão, não deve anotar 

somente 2 feijões, precisa colocar a unidade. 

Coluna do preço (em reais): No caso das vendas, precisa colocar o preço que 

as mulheres venderam o produto, mesmo que não seja o preço do mercado. Em 

relação aos produtos que são consumidos, trocados ou doados, anotar o preço 

que costumam vender esses produtos. Caso não vendam esses produtos, anotar 

o preço pelo qual compram no mercado. Isso significa que pode haver produtos 

que tenham preços diferentes, dependendo da relação socioeconômica 

estabelecida (troca, consumo, venda ou doação) assim como o mercado para o 

qual estão comercializando. Esse aspecto é importante porque são vários os 

mercados e formas de comercialização (feiras, porta a porta, em casa, através 

do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) e os valores são diferentes. 

Passo 7. Animação para a anotação cotidiana das Cadernetas Agroecológicas 

Esse aspecto conta com a equipe técnica no contato direto e sistemático as 

mulheres participantes, pois pode acontecer de elas perderem o estímulo para 

anotar. O ideal é que sejam realizadas 3 visitas técnicas ao ano, para identificar 

as dificuldades que as mulheres estão enfrentando, como resolvem as dúvidas, 

se necessitam de apoio da assessoria ou de outras mulheres da comunidade. 

É importante nesse processo de animação já estimular uma reflexão, a partir dos 

resultados parciais da sistematização, pois quando as mulheres percebem os 

resultados e animai mais. 

Passo 8. Coleta de dados das Cadernetas e tabulação dos dados 



Nessa etapa é importante definir como os dados serão encaminhados para a 

pessoa responsável pela tabulação. Pode ser a partir de foto das cadernetas. As 

mulheres têm feito dessa forma em muitos casos. O importante é que a foto seja 

nítida. Quem for receber, confere e se não estiver nítida, pede que envie 

novamente. Esses dados também podem ser tabulados durante uma visita 

técnica, no notebook do/a técnico/a; o importante é não pegar a Caderneta da 

agricultora e levar, pois, pode haver extravio e aí ela terá dificuldade de continuar 

a registrar as informações. 

Os dados serão tabulados em planilhas de Excel, que serão disponibilizados 

para a equipe técnica durante a capacitação inicial. Também é importante definir 

uma data para o envio das informações, tipo dia 5 de cada mês ou outro dia que 

seja mais conveniente para as mulheres. 

Padronização das unidades de medida 

Devido à grande diversidade de unidades de medida utilizadas pelas agricultoras 

nas regiões e estados, faz-se necessário desde o início definir as que serão 

utilizadas (palma, prato, rasa, dedos, molhos, saca etc). É preciso registrar essa 

riqueza, por outro lado a padronização é fundamental para a tabulação dos 

dados, sendo necessário converter em unidades de medidas universais 

(quilograma, litro, unidade). 

Se por acaso a anotação for um pacote de feijão, a equipe técnica deverá 

quantificar e padronizar essa medida. Para preservar as unidades de medida 

anotadas pelas agricultoras, a padronização será feita numa tabela à parte, que 

seguira junto com a planilha para tabulação dos dados. Durante a tabulação é 

importante verificar junto às mulheres os nomes e unidades de mediada que 

gerarem dúvida. 

Passo 9. Aplicação e envio dos questionários 

Objetiva conhecer o perfil socioeconômico e de participação política das 

mulheres rurais. É aplicado um questionário junto à mulher agricultora, com 

perguntas sobre as questões sociais e econômicas. Deve ser aplicado 

unicamente com as mulheres, os homens não participam desse momento. De 

preferência em um local tranquilo, sem que a mulher precise se preocupar com 

as atividades domésticas ou outras preocupações. Algumas recomendações: 

não induzir as respostas das mulheres, deixar que elas respondam livremente 

procurando anotar suas falas na integra. De preferência, para as questões 

abertas, usar um gravador e depois transcrever as falas, logo após a realização 

da entrevista para não perder a memória. Deixar as mulheres falarem é muito 

importante porque muitas vezes este é um momento privilegiado de coletar 

informações preciosas e que no dia a dia, fica mais difícil de serem captadas 

pela assessoria técnica. 



Envio do questionário 

Depois da aplicação do questionário, escanear as páginas e compilar em um 

arquivo para então enviar à equipe de sistematização, que irá fazer a tabulação 

das informações.  

Passo 10. Aplicação da Metodologia do Mapa da Sociobiodiversidade 

A construção do Mapa da Sociobiodiversidade objetiva conhecer o 

agroecossistema e lugar de trabalho/autonomia das mulheres. 

As mulheres rurais trabalham em todos os lugares, porém a ideia é lançar luz 

sobre lugares em que as mulheres constroem sua autonomia, com seu próprio 

trabalho, assim como pretende-se visibilizar como nesses lugares, as mulheres 

constroem conhecimentos, produzem bens agrícolas (alimentos, plantas 

medicinais, frutas, árvores nativas, sementes, animais etc). O objetivo pretendido 

é [...] assegurar o olhar e a percepção que as mulheres rurais têm sobre o 

agroecossistema familiar e quais os papeis protagonizados por elas, revelando 

sua importância para a economia familiar.” (FIDA, 2019, p. 30). Compreender 

também as relações de poder que se estabelecem nos lugares e espaços 

distintos pelos membros da família (mulher, homem, filhas/os). 

As mulheres deverão fazer um desenho do mapa de sua propriedade de forma 

bem detalhada. Com o mapa desenhado, será possível às mulheres 

identificarem todos os lugares onde estão seu trabalho produtivo, onde elas são 

protagonistas e os produtos vindos desses lugares destinados à venda, 

consumo, troca ou doação.  

Quem faz o mapa? 

As mulheres, suas filhas e outras mulheres que participam do processo de 

produção. Uma técnica poderá assessorar na orientação e ajuda no desenho do 

mapa, mas com o cuidado de não induzir a percepção e representação das 

mulheres sobre os espaços produtivos a serem representados. Nesse momento, 

os homens da família não devem participar. 

Materiais utilizados na construção do mapa 

Uma cartolina branca e canetas coloridas, lápis de cor, de cera ou maquetes. 

Importante fotografar (melhor com máquina fotográfica do que com celular), para 

que os traços e representações fiquem bem visíveis. Identificar os arquivos das 

fotos com os nomes de cada mulher. 

Como fazer o mapa? 



a. A assessoria deve ajudar a para que cada mulher agricultora faça um 

desenho ou um mapa de sua propriedade onde ela e sua família vivem e 

trabalham, tendo o cuidado de representar todos os espaços onde 

acontece a produção destinada ao consumo, a troca, a venda, a doação, 

e tudo o que é cultivado e os animais que são criados. Bom indicar as 

variedades e raças produzidas. Sugere-se que listem os produtos (todos 

os tipos de plantas e de animais) no verso do mapa, para isso contem 

com a ajuda das técnicas/os). É muito importante que o tamanho da 

propriedade (agroecossistema) seja registrado com área total e que 

depois possam registrar as áreas de cada subsistema (a horta, o quintal, 

o lugar dos animais, o pomar, o roçado, o lugar dos peixes etc.). Essa 

identificação ajudará a perceber as relações sociais dentro do 

agroecossistema e como aparecem na relação com os espaços; 

b. Depois do desenho do mapa, a equipe técnica irá ajudar a mulher a refletir 

sobre os espaços onde elas se reconhecem como protagonistas. Onde o 

trabalho da mulher é feito de forma autônoma para a produção da 

sociobiodiversidade e da garantia da segurança alimentar e nutricional da 

família. Importante destacar o quintal produtivo e todas as demais áreas 

onde as mulheres são protagonistas; 

c. Ajuda muito nessa reflexão, fazer perguntas às mulheres, tais como: que 

atividades faz durante o dia? A ideia é identificar e analisar a separação 

e a hierarquia/importância de cada uma das atividades realizadas por 

homens e mulheres, as representações da divisão sexual do trabalho e a 

forma como essa questão aparece em cada um dos espaços identificados 

pelas mulheres. Nesse momento o desenho deve ser complementado 

com a inclusão de símbolos de gênero (pode ser um desenho recortado 

de uma mulher e um homem ou os símbolos clássicos) em cada um dos 

lugares de trabalho, de acordo com o protagonismo de cada um dos 

membros da família; 

d. Um cuidado que devemos ter: o trabalho considerado pelas mulheres 

como “ajuda” porque é muito comum que elas próprias se coloquem no 

de “ajudantes” e não como protagonistas. A assessoria é muito importante 

nesse momento, pois tem ao papel de problematizar essa questão. 

O mapa precisa conter: 

e. Os lugares onde a mulher DECIDE, ou seja, onde ela determina o que vai 

ser produzido, como e quando. Em alguns lugares as mulheres podem ter 

ajuda ou não de outras pessoas da família. IMPORTANTE: a casa, o 

quintal produtivo e os lugares onde as mulheres são protagonistas, devem 

aparecer de forma bem destacada nesse mapa e marcados com o nome 

(ex. galinheiro, roçado, criatório de peixes etc.) e o desenho ou símbolo 

do gênero feminino ( ). Quando houver ajuda, o lugar deve aparecer 



com os dois símbolos, com o símbolo que identifica a mulher desenhado 

primeiro, dessa forma: ( )   

f. Os lugares onde quem decide é o homem, ou seja, determina o que vai 

ser produzido, como e quando, podem ter ou não a ajuda da mulher e 

dever ser marcado com o seu nome e o símbolo do gênero masculino (

). Quando a mulher ajuda nesses lugares, deve ser marcado assim: 

( ). Obs.: Nesse caso, o símbolo masculino vem na frente do símbolo 

feminino. 

g. As demais tecnologias, infraestruturas (cisternas, barreiros, poços etc.) 

h. Outros espaços e lugares considerados importantes para as mulheres; 

i. A análise de toda a produção que vem dos lugares protagonizados pelas 

mulheres. É ESSA PRODUÇÃO QUE DEVERÁ SER INCORPORADA À 

CADERNETA AGROECOLÓGICA, o mais detalhadamente possível. 

Passo 11. Análise coletiva dos dados 

É o momento de juntar os diversos “elos da cadeia” e realizar uma primeira 

análise nos dados, na realidade, que vamos obter com esse material rico. 

São dados sistematizados a partir de vários instrumentos aplicados: as 

Cadernetas, os questionários e os mapas. Dessa maneira, teremos uma primeira 

aproximação da realidade, por isso seria importante juntar todos as pessoas 

envolvidas para refletir juntos: mulheres agricultoras, lideranças da comunidade, 

equipe técnica e os parceiros locais, com o fim de validar os dados, fazer os 

ajustes que se fizerem necessários e as correções. 

Pode ser um seminário, uma oficina, um intercâmbio ou outra forma de 

aproximação das pessoas. O mais importante é, juntas/os, olhar os dados, 

dialogar e refletir com os territórios e as diversidades dos agroecossistemas, as 

famílias e a vida das mulheres participantes.  

Passo 12. Reflexão coletiva sobre os resultados 

No momento de todas juntas/os, olhar os dados e realizar a validação há que se 

perguntar:  

Essa é uma realidade conhecida por todas/os?  

Em que medida esses dados nos ajudam a repensar nossas práticas de ATER? 

Como essa leitura da realidade nos ajuda na luta por segurança alimentar e 

nutricional?  

Como ajuda na problematização da divisão sexual do trabalho?  

Como ajuda a conhecer e reconhecer os agroecossistemas do território?  



Os dados nos permitem olhar o território de forma distinta e construir novas 

estratégias de desenvolvimento?  

Com essa leitura da realidade da vida das mulheres, nós podemos ampliar nossa 

concepção de agroecologia, incorporando a dimensão de gênero e criando 

estratégias para colocar as mulheres rurais como sujeitos centrais na garantia 

da Segurança Alimentar e Nutricional e nos processos de transição 

agroecológica? 

Passo 13. Rediscussão dos programas e ações das organizações a parir dos 

resultados da sistematização da produção das mulheres através da Cadernetas 

Agroecológicas. 

Com as análises e discussões coletivas dos dados realizadas, o próximo passo 

é um movimento para dentro das organizações de ATER, parceiras e outros 

coletivos envolvidos. 

Como esse processo de pesquisa nos ajuda a repensar nossas ações de forma 

institucional? 

Nossas metodologias e abordagens institucionais estão permitindo incorporar 

efetivamente a discussão sobre gênero em nossas ações? 

Há alguma estratégia da organização/instituição de ATER, parceira, organização 

local para aumentar a autonomia das mulheres e reduzir as desigualdades de 

gênero? 

Fundamental lembrar que para realizar um processo de utilização desse 

instrumento pedagógico e político faz-se necessário um bom planejamento, um 

acompanhamento e monitoramento do processo e uma avaliação sistemática, 

fazendo os ajustes que se fizerem necessários. O ciclo de PMA, como é 

conhecido esse processo, é uma metodologia que deverá ser adotada, mas 

também um compromisso que deverá ser pactuado com a toda a equipe técnica 

de ATER. 

Link para caderneta agroecológica 

http://www.car.ba.gov.br/sites/default/files/2019-

07/Caderneta%20Agroecolo%CC%81gica.pdf 

 

 

 

 



 

3.4. As possibilidades na Etapa 2 – O PLANEJAMENTO (JULGAR) 

Na segunda etapa do processo de extensão, de posse dos dados recolhidos no 

momento do diagnóstico, o extensionista, em diálogo com as famílias 

acompanhadas e demais atores envolvidos no processo devem preocupar-se 

com o planejamento da ação de extensão.  

Este planejamento, que também pode configurar-se em “projeto de extensão”, 

também passa por algumas etapas:  

1. A análise e reflexão em torno dos dados do diagnóstico; 

2. A eleição de prioridades estratégicas 

3. A definição de ações prioritárias 

4. A definição de instrumentos de monitoramento e avaliação 

Para que o planejamento da ação de extensão possa ser efetivo, é importante 

pactuar coletivamente uma referência. Isto significa construir coletivamente um 

conjunto de questões que vão guiar o grupo/famílias de agricultores na direção 

daquilo que desejam. Definir, princípios comuns, desejos, entre outras questões, 

contribui para que o grupo se projete em termos do que quer construir no futuro 

com as ações prioritárias definidas coletivamente.  

A definição de um patamar comum, permitirá ao extensionista e famílias de 

agricultores, definir por exemplo, o tipo de desenvolvimento rural que querem, 

com que prioridades, se há públicos prioritários, entre outros aspectos. O 

JULGAR é o momento mais complexo da ação de extensão pois envolve uma 

grande complexidade que nem sempre os agricultores estão preparados. O 

extensionista tem que ter a sensibilidade para explicar os instrumentos e o 

processo às famílias para que possam compreendê-lo.   

O momento da análise dos dados é o mais complexo e difícil da ação de 

extensão. O que fazemos com todos os conhecimentos gerados durante o 

diagnóstico? Não se trata de elaborar uma simples documentação, mas, sim, de 

fazer uma interpretação que permita melhorar o conhecimento da situação atual 

da comunidade e de suas opções para o futuro. 

Um outro aspecto que deve ser levado em conta é que não é suficiente que o 

extensionista analise os dados para as famílias, mesmo que às vezes seja mais 

fácil. É fundamental que ele seja um grande mediador do processo, contribuindo 

para que as famílias possam interpretar os dados, escolher prioridades e definir 

a ação no momento posterior.  

Em geral, os dados gerados são de natureza quantitativa e qualitativa e 

interpretá-los não é tarefa fácil. Neste momento, é fundamental:  



• Trabalhar com uma linguagem comum 

• Facilitar o diálogo entre equipe e pessoas do local 

• Despertar a discussão sobre os problemas e situações 

• Levantamento e análise do conhecimento coletivo do grupo 

• Trabalhar com percepções locais 

• Facilitar a verificação da informação 

• Permitir a participação de alfabetizados ou não no mesmo momento 

• Mobilidade dos elementos conforme a discussão 

E, além disso, é essencial seguir um certo ciclo inerente ao processo participativo 

que pode ser visualizado no esquema abaixo:  

COMO VAMOS 

TRABALHAR?

APRENDER FAZENDO

AÇÃO 

REFLEXÃO

Conceitos básicos

Os trabalhos em 

grupo

Visualização 

Documentação

Apresentação dos 

resultados 

(plenária)

Exercícios 

práticos (grupos)Discussões/ 

conclusões
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O processamento quantitativo dos dados, como "30% das mulheres se 

dedicarem à agricultura não comercial" ou "20% da população se propor a migrar 

para a cidade", corresponde aos requisitos de objetividade da ciência tradicional, 

mas, em geral, não ajudam a entender melhor a realidade. A interpretação da 

informação obtida deve ser qualitativa, explicando o porquê de situações e 

comportamentos. 

O que significa grande parte das mulheres se dedicar à agricultura não 

tradicional? Porque tanta gente quer migrar para a cidade? Qual é a razão pela 

qual não são cultivadas plantas comerciais? Fazer-nos estas perguntas significa 

interpretar os dados obtidos, exercendo o seu papel de educador 

problematizador. 

Atenção! Os dados quantitativos também podem ser úteis: saber, por exemplo, 

quantas pessoas não têm acesso à água potável e a porcentagem que 



representam da comunidade podem ser dados importantes. Trata-se de 

encontrar o equilíbrio entre os dados qualitativos e quantitativos e de selecionar 

os que realmente são necessários. 

Em termos dos dados qualitativos, é fundamental confrontá-los e, no próprio 

processo de interpretação podem ser confrontados no sentido da definição de 

prioridades. É fundamental também preocupar-se com a documentação e de 

como armazená-la para a apresentação final. 

É importante documentar toda a informação obtida instantaneamente, já que são 

esquecidos facilmente os elementos ou a memória distorce a informação ao 

longo do tempo. Além disso, não teremos à disposição os materiais (mapas, 

modelos, matrizes, etc.) elaborados pelos/as agricultores/as, já que estes são 

seus e permanecem na comunidade. 

Finalmente, é importante saber desde o início para quem e por quê se faz a 

documentação e, se for necessário, fazer diferentes tipos de documentos ou 

relatórios que possam ser úteis para quem vai utilizá-los no momento posterior.  

 

A eleição de prioridades estratégicas e de ações prioritárias  

Este é um momento de muita complexidade e às vezes pode envolver alguns 

conflitos, tanto entre a concepção do extensionista quanto em relação aos 

desejos da comunidade que nem sempre são homogêneos. A escolha de 

prioridades está vinculada ao projeto de desenvolvimento (sonhos) que estão 

presentes, em primeiro lugar, na cabeça de cada participante e, em seguida, na 

discussão e pactuação dos sonhos e desejos coletivos.  

Temos que ter em mente que estamos neste momento dando mais um passo 

para a elaboração dos planejamentos estratégicos e operacional da ação de 

extensão, planejamento estratégico e operacional que define o caminho a ser 

percorrido para, futuramente, alcançar-se uma situação melhor.  

Todos nós estamos, de alguma forma, fazendo ou participando de processos de 

planejamento: seja na escola, nas empresas, em casa e até mesmo na vida 

familiar de cada um. GANDIN (1999), define o planejamento como um processo 

de estruturação e organização da ação intencional. Neste processo da 

estruturação e organização da ação intencional, o grande objetivo é visualizar a 

situação futura onde se quer chegar, incluindo as mudanças necessárias com a 

intenção de gerar impactos, ou seja, mudanças positivas e medíveis. O 

Planejamento participativo é mais do que uma atividade técnica, é um processo 

político vinculado à decisão da maioria, formado pela maioria e em benefício da 

maioria. 



 

Fonte: KUMMER, L. Metodologia participativa no meio rural: uma visão interdisciplinar. 

conceitos, ferramentas e vivências. - Salvador: GTZ, 2007, p. 114 

 

Neste sentido, o processo decisório quanto às ações estratégicas deve ser 

baseado nos resultados das diferentes estratégias metodológicas utilizadas no 

momento do diagnóstico. Indicamos aqui algumas ferramentas que são 

fundamentais para visualizar e contribuir para que, de maneira coletiva o grupo, 

em parceria com o extensionista, possa estabelecer prioridades para o 

planejamento. Algumas ferramentas são muito importantes para a coleta de 

dados neste momento. Vejamos duas delas: 

 

a) FOFA - Fortalezas, Oportunidades, Fraquezas, Ameaças  

Objetivo: Com esta ferramenta podem ser identificadas as fortalezas e 

fraquezas, as oportunidades e ameaças de uma comunidade, organização ou de 

um plano particular.  

Descrição: A base é uma matriz em que as fortalezas e fraquezas (fatores 

internos) e as oportunidades e ameaças (fatores externos) serão identificadas e 

visualizadas.  



Perguntas orientadoras: As fortalezas: O que temos de bom? Quais são as 

nossas vantagens? Com que estamos satisfeitos 

 

 

As fraquezas:  

• Com que não estamos satisfeitos? 

• O que não estamos fazendo satisfatoriamente?  

• Quais erros temos cometido?  

• O que tem que ser melhorado?  

As oportunidades:  

• Quais as oportunidades que o nosso ambiente externo nos oferece?  

• (O ambiente externo é aquele que não depende de nós. São 

oportunidades oferecidas por leis, programas, projetos, mercados, 

instituições governamentais, não-governamentais, etc.)  

As ameaças:  

• Quais os riscos existentes em nosso ambiente externo?  

• Qual a concorrência existente?  

Procedimento: 

• Levantar todos os aspectos em relação às fortalezas, fraquezas, 

oportunidades e ameaças;  

• Sistematizar os aspectos identificados;  

• Visualizar os aspectos na matriz;  

• Discutir os seguintes aspectos;  



• Como podemos aproveitar melhor as nossas fortalezas?  

• Como podemos ultrapassar ou diminuir as nossas fraquezas?  

• Como podemos aproveitar as oportunidades existentes?  

• Como podemos evitar correr riscos?  

• Formular as recomendações;  

• A partir das recomendações, desenvolver um plano de ação.  

Tempo:  

• O levantamento dos aspectos FOFA leva de 30 a 40 minutos. 

• O tempo de discussão depende do ritmo do grupo.  

Material necessário:  

• Painéis móveis, papel Kraft, tarjetas de tamanho e cores diferentes, 

pincéis atômicos de cores diferentes, alfinetes e cola.  

Variações:  

• As fortalezas e as fraquezas podem ser referentes ao passado e ao 

presente. A partir daí, são desenvolvidos os riscos e as oportunidades 

para o futuro. 

b) Arvore de Problemas 

Introdução:  

Para um melhor entendimento, a ferramenta Árvore de Problemas foi 

simplificada e adaptada.  

Objetivo:  

A ferramenta visualiza e ajuda a entender a existência de certos problemas, suas 

causas, efeitos e o que fazer para eliminá-los.  

Descrição:  

No tronco da árvore está visualizado o problema: as raízes simbolizam as causas 

do problema e os galhos, com seus frutos podres, representam os efeitos que 

determinado problema está gerando. 

 

 

 

 

 



FORMULAÇÃO DOS PROBLEMAS 

 

Procedimento:  

• Desenhar o tronco de uma árvore num papel Kraft afixado no painel 

móvel;  

• Escrever o problema priorizado numa tarjeta e colocar no tronco da 

árvore;  

• Perguntar quais as causas que alimentam este problema;  

• Escrever as causas identificadas em tarjetas no fundo da árvore;  

• Agrupar as causas por bloco de afinidades;  

• Discutir relações entre as diferentes causas;  

• Perguntar quais os envolvidos com este problema e descrevê-los nas 

tarjetas; Perguntar quais os efeitos negativos do problema, descrevê-los 

nas tarjetas e posicioná-los como frutos nos galhos.  

Materiais necessários: Painéis móveis, papel Kraft, tarjetas de tamanho e cores 

diferentes, pincéis atômicos de cores diferentes, alfinetes e fita crepe. 

Tempo: Depende muito do ritmo das pessoas envolvidas. Em média, leva-se 

duas horas para a elaboração.  

As figuras abaixo demonstram o esquema geral e o resultado de uma árvore de 

problemas feita numa comunidade:  

Conceito de problema: O problema é a questão 

não resolvida, objeto da discussão. O problema 

não é, necessariamente, a falta de alguma coisa, 

mas um estado desfavorável.  

Conceito da causa: A causa é aquilo que faz com 

que uma coisa exista (é a razão, motivo ou 

origem). Conceito do efeito: O efeito é o 

resultado e a consequência da causa. NÃO HÁ 

EFEITO SEM CAUSA 

 Fonte: KUMMER, L. Metodologia participativa no meio rural: uma visão 

interdisciplinar. conceitos, ferramentas e vivências. - Salvador: GTZ, 2007, 

p. 124 

 



                  

Fonte: KUMMER, L. Metodologia participativa no meio rural: uma visão interdisciplinar. conceitos, ferramentas e 

vivências. - Salvador: GTZ, 2007, p. 126 e 127 

Essas duas ferramentas, são apenas exemplos. As decisões quanto às ações 

prioritárias poderão ser então visualizadas nos resultados dessa ferramenta. E, 

para definir as prioridades estratégicas é fundamental que seja pactuado com o 

coletivo de atores e instituições envolvidos no projeto de extensão.  

O uso dessas ferramentas ajuda a desenvolver o raciocínio das pessoas que 

ainda não têm muita experiência com processos de planejamento. Normalmente, 

a partir dos problemas, potencialidades e desejos detectados, constrói-se uma 

visão do futuro, definindo aonde se quer chegar e construindo o plano 

operacional.  

A experiência mostra que nem sempre é possível ou aconselhável planejar no 

período de um ano. Inicialmente, pode ser elaborado um plano de atividades 

para um período mais curto, aumentando progressivamente o espaço temporal. 

Nas empresas particulares e estaduais, o Plano Operacional se desenvolve, 

quase sempre, no período de um ano, porque serão definidas também as 

finanças disponíveis para este tempo. A depender da 

sistematização(agrupamento) dos problemas levantados haverá, no mínimo, três 

grupos diferentes de problemas. Um grupo em que todos os problemas se 

encaixam e dizem respeito à infraestrutura deficitária da comunidade, outro com 

problemas ligados ao assunto da produção e comercialização e outro com 

problemas em relação aos recursos naturais como água, solo, etc. 

É importantíssimo que o extensionista/facilitador esteja preparado para a 

tendência que as pessoas da comunidade têm de resolver, em primeiro lugar, os 

seus problemas - que, muitas vezes, também são os mais complicados. Por 

exemplo, o problema da falta de energia é um deles. Deve ser explicado ao 

público beneficiário a relação que existe entre a falta da união, ou seja, uma 

organização enfraquecida e a capacidade de resolver assuntos complicados.  



Onde não houver o mínimo de organização e mobilização, não se consegue 

resolver os problemas de maneira participativa e duradoura. A questão de ordem 

é fazer, primeiramente, tudo para “arrumar a casa”, ou seja, uma organização 

capaz de desenvolver um trabalho conjunto. A pergunta deve ser: o que a própria 

comunidade pode fazer para melhorar a sensibilização, mobilização e 

convivência, sem depender da boa vontade de outros?  

A Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) deve contribuir fortemente com 

todos os assuntos ligados à produção, saúde sanitária, comercialização, 

associativismo, cooperativismo e fortalecimento da capacidade de líderes, além 

de lidar com grupos e processos de desenvolvimento humano. A partir de 

lideranças capacitadas e preparadas para o desenvolvimento do grupo, ele se 

torna cada vez mais capaz de reivindicar os seus direitos, conseguindo 

benefícios que melhorem a infraestrutura, educação, saúde etc 

AS ESTRATEGIAS PARA O MOMENTO DA AÇÃO 

A partir da definição das questões prioritárias, organiza-se o planejamento 

participativo, definindo objetivos e ações prioritárias para a resolução dos 

problemas encontrados. É importante documentar esse momento, mesmo que 

possa ser trabalhado em dois documentos: um mais aprofundado e detalhado e 

outro mais resumido que ajude o grupo a visualizar rapidamente os combinados. 

A matriz abaixo contribui para que o grupo possa definir, de maneira simples o 

plano, que será desdobrado em ações.  

 

A seguir, apresentamos algumas estratégias e técnicas de extensão rural que 

poderão ser utilizadas para o momento da ação. Começamos por indicar a 



metodologia camponês a camponês que é quase um princípio metodológico de 

ação (mais que uma técnica). 

 

3.5. A metodologia camponês a camponês 

Há quem diga que a metodologia camponês a camponês é tão antiga quanto a 

própria agricultura. Contudo, os registros encontrados na literatura apontam que 

a metodologia CaC foi sistematizada primeiramente na China em 1920 

(SOFALA, 2007). Na América Latina isso se deu em meados da década de 1970 

na Guatemala e se estendeu para o México, Nicarágua, Cuba e vários outros 

países da América Central e América do Sul (HOLT-GIMENEZ, 2006; HOCDÉ 

et al., 2000), cujas experiências foram fontes de inspiração para outras 

denominações genuinamente do fazer camponês, dependendo de sua finalidade 

(Figura 1).  

 

Figura 1. – Diferentes denominações de experiências camponesas. 

 

Fonte: Adaptado de Holt-Giménez (2006). 

 

A metodologia Camponês a Camponês (CaC), que nos interessa aqui, é 

[...] uma forma de promoção e melhoria dos sistemas produtivos 
para permitir-lhes maiores índices de sustentabilidade, partindo 
do princípio de que a participação e o empoderamento de seus 
próprios atores são elementos intrínsecos ao desenvolvimento 
sustentável, que se concentra na iniciativa e protagonismo de 
camponeses e camponesas” (PIDAASSA, 2006). 

 
 Este conceito é corroborado por SOSA et al. (2012) que considera “a 

metodologia CaC como “um sistema de métodos, procedimentos e técnicas que 

facilitam o desenvolvimento de processos de intercâmbio e de aprendizagem 

entre os camponeses(as) e suas famílias, assim como entre dirigentes, técnicos, 

pesquisadores e outros atores relacionados”.  

Camponês a 
camponês

Movimento Metodologia Pedagogia Projeto Programa



 

Para outros a metodologia CaC não é um método de assistência e transferência 

de tecnologia, ao contrário, é um processo de fortalecimento das capacidades 

humanas e de liderança que proporciona ferramentas para envolver desde o 

início a comunidade. Os próprios/as camponeses e camponesas encontram as 

soluções para seus problemas produtivos mediante autodiagnósticos, 

intercâmbios e experimentação. Portanto, CaC é um processo de ajuda mútua 

participativo, inovador, criativo, experimental e comunicativo que busca de 

maneira coletiva e solidária fortalecer a sustentabilidade do desenvolvimento 

rural desde a parcela, comunidade ou cooperativa. E aborda por esta via tarefas 

sociais, políticas e culturais (CUENTAS ORMACHEA, 2008). 

Trata-se de um processo horizontal de comunicação, geração e transferência de 

tecnologia em que os camponeses possuem papel protagonista, uma vez que o 

aporte técnico (intervenção do corpo técnico) ocorre apenas para suprir aspectos 

que escapam aos olhos dos líderes das comunidades e dos camponeses 

promotores.  

Nessa metodologia a figura do técnico caracteriza-se mais como um expert de 

processos do que de conteúdos, mas que requer uma elevada sensibilidade 

social e ambiental. Como princípio parte-se do que os camponeses já sabem 

para então operar possíveis inovações tecnológicas. A realização de 

intercâmbios de experiências, visitas, experimentos, mutirões em que os 

camponeses são os atores principais, são estratégias fundamentais para o 

sucesso da metodologia CaC. 

Na Nicarágua, onde foi criado o Programa CaC, os camponeses que adotaram 

a metodologia CaC são denominados de promotores voluntários, provavelmente, 

em alusão ao envolvimento, desprendimento, motivação e elevado grau de 

autoestima em que se encontram os camponeses voluntários. 

 Segundo López Rodrígues (2008) são oito os princípios que embasam a 

metodologia CaC:  

1) Apropriação do processo;  

2) Mobilização dos saberes camponeses;  

3) A horizontalidade e a equidade de gênero;  

4) O promotor voluntário como organizador de fatos (ações) produtivas; 

 5) A busca permanente de melhoria produtiva (inovação permanente);  



6) Os técnicos agregam valor as experiências locais;  

7) Empoderamento e surgimento permanente de líderes locais;   

8) A missão do promotor voluntário é promover o desenvolvimento 

comunitário. 

No Brasil o uso da metodologia CaC iniciou, possivelmente, na Paraíba com os 

Agricultores-experimentadores via AS-PTA (PETERSEN e SIQUERA, 2007), 

principalmente no agreste paraibano, e em Pernambuco com os Agricultores-

multiplicadores por intermédio do Centro Sabiá na zona da mata e com os 

difusores da associação Agroflor no agreste (PIRES e SANTOS, 2007). Segundo 

estes autores, várias tem sido as experiências exitosas de agricultores 

tradicionais, que aderiram a transição agroecológica, em que a metodologia CaC 

tem tido papel central, em função do seu potencial para mobilizar as pessoas e 

efetivar mudanças e empoderamento das familias (Figura 2). 

 

Figura 2 – Características do processo camponês a camponês. 

 

Fonte: Holt-Giménez (2006). 

 

Em Cuba mais de 60% do serviço de assistência técnica e extensão rural é 

realizado com base na metodologia CaC. Para facilitar esse trabalho foi feito uma 

categorização das unidades produtivas. Segundo Sosa et al. (2012) as 

categorias e suas respectivas características são as seguintes: 

 
Categoria I – Unidades produtivas iniciando o processo de transição 
agroecológica: 
 
1. Ter aplicado o diagnóstico rápido participativo (DRP); 
2. Estar desenvolvendo a técnica ou alternativa agroecológica para resolver o 
problema diagnosticado; 
3. Ter outras (1 – 3 ou mais) práticas agroecológicas em desenvolvimento; 

Experimentação

Inovação

Mudança

Empoderamento



4. Família sensibilizada com o Movimento Agroecológico e envolvida com ele 
5. Família sensibilizada com a problemática ambiental e produtiva; 
6. Compromisso da família na participação em reuniões da Associação e 
Encontros do Movimento Agroecológico; 
7. Prática e/ou resgate de tradições camponesas; 
8. Perspectivas de diversificar as plantas e animais na unidade produtiva 
9. Prática e/ou disposição para experimentar (experimentação camponesa) 
10. Apresentar potencialidades produtivas e de comercialização com fim social. 
 
Categoria II – Unidades produtivas em transformação agroecológica: 
1. Unidades produtivas integradas ao processo de intercâmbio, experimentação 
e promoção do Movimento e da metodologia CaC; 
2. Crescente biodiversidade e integração dos componentes produtivos da 
unidade produtiva (integração de produção vegetal – produção animal – mata) 
3. Redução substancial na aplicação de produtos químicos; 
4. Crescente aproveitamento dos recursos gerados pelo estabelecimento e 
proporcional redução da dependência externa; 
5. Compromisso social; 
6. Integração da família e do grupo com equidade de gênero (participação de 
homens e mulheres de acordo com suas capacidades e condições); 
7. Reafirmação da identidade camponesa (social e cultural); 
8. Produção eficiente do sistema (econômica); 
9. Estabelecimento organizado e funcional. 
 
Categoria III – Unidades produtivas agroecológicas: 
 
1. Elevada consciência agroecológica e domínio conceitual da sustentabilidade 
e segurança alimentar com enfoque de gênero; 
2. Compromisso como Promotor/a e com o Movimento Agroecológico, com 
participação em oficinas e intercâmbios de experiências; 
3. Diversificação elevada e integração e uso eficiente dos componentes da 
unidade produtiva (solo, cultivos, árvores, animais, água, sementes, cultura 
familiar); 
4. Produção elevada e suficiente para a família e a comercialização local 
(rendimento por área comparável ou superior a agricultura convencional); 
5. Não realizar práticas agressivas ao entorno (não aplicar produtos químicos, 
sementes transgênicas, produtos hormonais, mecanização excessiva, 
monoculturas intensivas, etc.); 
6. Baixa (quase nula) dependência externa para a produção e manutenção da 
vida familiar; 
7. Garantia de qualidade de vida familiar (família, educação, saúde, informação); 
8. Participação nas atividades das organizações de base; 
9. Compromisso social (produtos para o mercado local e entidades sociais); 
10. Conservação e prática das tradições culturais camponesas; 
11. Revalorização permanente dos recursos da unidade produtiva (conservação 
do solo e da água, promoção da fertilidade, etc.); 
12. Participação da família (homens, mulheres e jovens) nas tarefas e decisões 
relativas ao estabelecimento. 
 



Bonilla et al. (2007), enumeraram seis dicas e oito passos que devem orientar o 

uso da metodologia camponês a camponês (Quadros 1 e 2, respectivamente).  

Quadro 1 – Dicas para a implantação da metodologia camponês a camponês. 

1. Começar com o que as 
pessoas têm. 

Não se deve procurar recursos em outros lugares, que 
podem ser caros e inúteis. Cada família tem a sua 
tecnologia de cultivo. Deve-se começar daí. 

2. Aprender fazendo. As famílias aprenderão coisas novas na prática. Mas 
deve-se começar com o que já se sabe. 

3. Avançar passo a passo. Começar pelo mais simples. A parte complicada vem 
depois. Não se aplica receitas prontas. 

4. Centra-se nas pessoas e 
não no técnico. 

Resgatar o conhecimento e a cultura local. Estimular a 
criatividade, a autoestima e o entusiasmo. Não buscar 
conformar-se, mas transformar. Trabalhar com pessoas 
e não para pessoas. 

5. Protagonismo camponês. 
 

As famílias adquirem poder de decisão ao saberem mais 
e terem mais experiência, agindo localmente sem perder 
de vista o global. 

6. Os técnicos facilitam e as 
instituições apoiam. 

As decisões devem ser tomadas pelas famílias 
camponesas e suas organizações. 

Fonte: Adaptado de Bonilla et al. 2007. 

Quadro 2 – Passo a passo da implantação da metodologia camponês a camponês. 

Passo 1. Viagens de mil 
quilômetros 
começam com um 
único passo. 

Nos primeiros 2 anos, os diálogos devem começar com 
algumas comunidades, 2 a 4, e com algumas famílias, 
cerca de 5 ou 8 por comunidade. 

Passo 2. Mais vale uma ideia 
em 100 cabeças, do 
que 100 ideias em 
uma única cabeça. 

As técnicas para compartilhar devem ser poucas no 
início. Você deve começar como mais simples e que 
resolve uma necessidade sentida por muitas famílias. 

Passo 3. Praticar sem reflexão 
é terra árida. Mas 
muita reflexão sem 
prática afoga a 
planta.  

Ensinar novas técnicas deve ser prático. Passeios e 
oficinas devem ser feitos nas próprias parcelas, a teoria 
deve ser dada aos poucos. Depois, cada camponês 
deve comprometer-se a praticar o que aprendeu no seu 
próprio terreno. Alguns passeios de intercâmbio devem 
ser feitos. Ou seja, visitar outras famílias em grupos 
para ouvir suas experiências. 

Passo 4. "Fazer para 
entender." 

Os experimentos devem ser feitos nas próprias 
parcelas dos participantes. Uma técnica deve ser 
ensinada por vez, para que haja mais pessoas 
praticando a mesma coisa. É testado pequeno. 

Passo 5. Valorizar primeiro o 
que se tem.  

Começar com recursos locais, sementes, ferramentas 
etc. 

Passo 6. Buscar resultados 
rápidos. 

As técnicas devem dar resultados rápidos para manter 
as pessoas motivadas. 

Passo 7. Conheçer outras 
experiências de 
sucesso. 

Quando se obtém sucesso em uma técnica, pode-se 
fazer um tour de intercâmbio para outras comunidades 
que já tiveram experiências bem sucedidas. Além do 
mais. Então adquire-se o hábito de compartilhar o que 
se sabe. 

Passo 8. Identificar o 
surgimento de 
promotores. 

Após os primeiros 2 anos já existem alguns agricultores 
com novas experiências. Eles estão prontos para 
começar a treinar para serem promotores e voluntários 
da mettodologia CaC. Mas sempre é importante 



começar treinamento com as pessoas compartilhando 
o que já sabem. 

Fonte: Adaptado de Bonilla et al. 2007. 

 

Formação de Promotores 

Os camponeses que já possuem experiências concretas em suas roças têm seus 

conhecimentos reforçados por meio de oficinas conceituais sobre Agricultura 

Sustentável, Segurança e Soberania Alimentar, Gênero, Princípios 

Agroecológicos, Estratégias de Planejamento e Organização e Técnicas de 

Comunicação. Para isso, os camponeses permanecem dois dias e meio num 

centro de formação. Após cada oficina, é dado um espaço de três a quatro meses 

para que eles apliquem os conhecimentos em sua área e comunidade. São três 

oficinas por ano e o processo dura dois anos. 

Principais atividades a serem desenvolvidas pelos promotores: 

1. Diagnóstico Rápido Participativo (DRP); 

2. Trocar visitas de experiências guiadas, vai e volta; 

3. Experimentação camponesa; 

4. Feiras de sementes e produtos; 

5. Reuniões de compartilhamento de resultados; 

6. Dias de planejamento e avaliação; 

7. Capacitações técnicas e metodológicas; 

8. Reuniões de promotores;  

9. Estágios. 

 

3.6 Outras estratégias de Ater 

 

a) Feiras  

Método de socialização que facilita relações de troca, exposições, 

negociações e demonstrações de produtos e serviços, podendo ocorrer de 

formas: eventual, periódica ou permanente; considerando, também, o 

calendário agrícola e o período de maior ocorrência de determinado produto.  



Aplicação e objetivo sugeridos 

É realizado por meio de exposição, demonstração ou divulgação dos produtos e 

serviços das comunidades rurais, de acordo com a produtividade. Possibilitar 

visibilidade, oportunidade de negociação e comercialização dos produtos e 

serviços produzidos pelas famílias rurais.  

Sugestão para organização e execução 

No momento da execução, é necessário o credenciamento das pessoas que irão 

trabalhar na feira; organizar o espaço para escoamento dos produtos e materiais; 

organizar e dividir o espaço para acomodar os produtores rurais; dividir o espaço 

da feira por categoria de produtos e serviços a serem mostrados, conforme o 

número de pessoas participantes; certificar a qualidade dos produtos e serviços 

que serão disponibilizados ao público; manter local limpo e organizado; 

monitorar o fluxo de venda e consumo, bem como a satisfação do consumidor e 

realizar avaliação contínua. O processo de planejamento deste método 

compreende: comissão organizadora, regimento, autorização, divulgação, 

alocação de espaço, infraestrutura, limpeza, transporte e logística. 

Sugestão em relação ao tempo estimado e quantidade de participantes 

De 01 a 05 dias de funcionamento, dependendo do objetivo e da abrangência. 

O número de participantes definido conforme o espaço disponível, o tema e a 

finalidade.  

 

b) Festival  

Método de caráter comemorativo e festivo. Tem por finalidade dar visibilidade às 

questões culturais, tecnológicas, sociais, econômicas, ambientais, étnicas de 

uma determinada sociedade, comunidade ou grupo social.  

Aplicação e objetivo sugeridos 

Divulgar, promover, valorizar, socializar informações, conhecimentos e práticas 

culturais. Realizado por ocasião das datas festivas, comemorativas e do 

calendário sazonal das culturas produzidas na região ou quando houver 

necessidade de oferecer espaço público às comunidades rurais de modo que, 

além de comercialização direta, sirva, também, de vitrine para os produtos, 

atividades e culturas da zona rural.  

Sugestão para organização e execução 

O planejamento inicia-se por meio de formação da comissão de coordenação 

que, em conjunto com os representantes das comunidades locais, irá planejar o 

festival; definir local e duração do evento; divulgá-lo com antecedência; realizar 



as atividades programadas e promover a avaliação no local, envolvendo todos 

os participantes.  

Sugestão em relação ao tempo estimado  

De 1 a 7 dias. É passível de grande amplitude por ser de livre participação do 

público, porém exige planejamento e divulgação.  

c) Intercâmbio  

Método com ênfase em troca de experiências, conhecimentos e técnicas, de 

forma coletiva e participativa, tendo como assunto tema de interesse das partes 

envolvidas.  

Aplicação e objetivo sugeridos 

Aperfeiçoar, socializar conhecimentos e experiências. Método aplicado ao 

diagnosticar interesse comum entre grupos.  

Sugestão para organização e execução 

Uma comissão organizadora deve orientar sobre os assuntos que interessam ao 

grupo e que deverão ser abordados; selecionar as propriedades; levantar custos 

e material necessário; acompanhar e avaliar com todos os envolvidos; informar 

sobre deslocamento, refeições e outras questões pertinentes; estimular o grupo 

a fazer perguntas, trocar ideias e esclarecer todas as dúvidas.  

Sugestão em relação ao tempo estimado e quantidade de participantes 

De 1 a 3 dias. O número de participantes sugerido é de 30 a 40 considerando 

ser necessário permitir o diálogo e a participação fluente.  

d) Oficina  

Método desenvolvido com grupos de pessoas. Aborda assunto de interesse 

comum para construção de um produto final, cujas expectativas do grupo devem 

ser evidenciadas, tendo as características inerentes ao grupo envolvido. É 

orientado a partir de discussão de problemas e potencialidades. A oficina é 

caracterizada pela formação de um espaço coletivo.  

Aplicação e objetivo sugeridos 

Possibilitar a construção de conceitos, planos, instrumentos, material informativo 

como cartilhas, formulários, ou produção de material resultante, e de forma 

coletiva e participativa. Utilizada ante a necessidade de articulação entre teoria 

e prática, considerando a natureza educativa da extensão rural.  

Sugestão para organização e execução 



É preciso definir tema de interesse a partir da necessidade diagnosticada. Uma 

sequência na organização: programação (materiais e métodos facilitadores), 

infraestrutura (espaço físico, deslocamento, hospedagem e alimentação dos 

participantes), divulgação, acompanhamento e avaliação. Ao iniciar este método, 

deve-se fazer auto apresentação dos participantes, definir o acordo de 

convivência coletiva, apresentar programação, expor o conteúdo, formar grupos 

de trabalho para construção do produto final, socializar e avaliar o produto final.  

Sugestão em relação ao tempo estimado e quantidade de participantes 

De 01 a 07 dias. O número de participantes dependerá, principalmente, da 

metodologia adotada e da complexidade do tema tratado, podendo variar de 15 

a 40 pessoas.  

e) Seminário  

Método de socialização e aperfeiçoamento de saberes, planejado com 

exposição oral, coordenado por pessoas com conhecimento sobre o assunto, 

desenvolvido por meio de apresentações, de sessões de estudos e uso de 

técnicas auxiliares específicas.  

Aplicação e objetivo sugeridos 

Identificar problemas, explorar e discutir aspectos relevantes, apresentar 

informações, buscar soluções ou alternativas relativas ao tema em debate. 

Sensibilizar os participantes para o espírito científico, o trabalho em grupo e a 

reflexão dos processos que envolvem o tema comum, aprofundando o 

conhecimento.  

Sugestão para organização e execução 

Identifica problema ou assunto a se aprofundar, compor equipes ou comissões 

e elaborar agenda e cronograma de execução, definir o objetivo do debate, 

definir o tema central do seminário, organizar programação e estruturar o evento, 

selecionar expositores e convidados. Conforme expectativa de número de 

participantes, organizar os recursos materiais necessários, programar tempos 

para debate e esclarecimentos de questões e/ou assuntos que estão sendo 

apresentados.  

O evento pode ser dividido em três momentos distintos:  

1) Sessões Plenárias: expositores fornecem informações a fim de possibilitar a 

reflexão e discussão pelos participantes;  

2) Trabalho de Grupo: leitura e discussão do roteiro de debates em pequenos 

grupos, com a formação de grupos de trabalho visando ampliar discussões e/ou 

construções de propostas. É sugerida moderação de cada grupo por um 



coordenador e um secretário para anotações. Orientar os grupos de trabalho 

para socializar construções após debate;  

3) Plenária Final: nesta fase, serão apresentadas as conclusões dos grupos de 

trabalho e validação das propostas, valendo-se para isso das mais variadas 

técnicas, como: exposição oral, METAPLAN, mídia eletrônica, cartazes, filmes e 

outros.  

Sugestão em relação ao tempo estimado e quantidade de participantes 

De 01 a 03 dias, a depender do objetivo pretendido. É um método massivo de 

amplo alcance e considerando a relação custo/benefício, com a presença 

mínima sugerida de 25 participantes.  

 

4.UTILIZAÇÃO DE FERRAMENTAS DIGITAIS NA ATER 

As ferramentas digitais são uma realidade no mundo rural, e cada vez mais as 

pessoas do campo tem se sintonizado com as inovações, advindas da 

transformação digital, do acesso e da conectividade dos agricultores familiares, 

povos e comunidades tradicionais, suas formas de organizações, suas famílias 

e das múltiplas experiências com as instituições e pessoas que integram o rural 

e o urbano, inclusive com a Ater.  

Neste sentido, é importante que a Ater possa se apropriar e integrar as 

ferramentas digitais à metodologia de extensão rural, assegurando os processos 

participativos e compartilhamento de experiências para que possa manter os 

princípios da participação na práxis da Ater. 

Assim as ferramentas digitais podem ser recursos que, se bem utilizado pela 

Ater, ampliam e fortalece à ação extensionista junto as AFPCTs, suas 

organizações e demais atores sociais.  

No entanto a utilização das ferramentas digitais precisa estar orientada em seu 

uso, na práxis da Ater destacam-se o fato de que o extensionista ao utilizar as 

ferramentas digitais deverá ter clareza de para que serve, em que momento 

utilizar, quais os recursos mais adequados, a que público se destina e quais as 

formas de operacionalização. 

 

Aqui apontamos alguns links de guia de Ater para utilização das ferramentas 

digitais: 

Mexplar 4.0 – Emater-MG: 

https://www.emater.mg.gov.br/download.do?id=48445 



 

ATER Digital Participativa: metodologias pedagógicas e exemplos de aplicação 

https://www.gov.br/agricultura/pt-

br/assuntos/sustentabilidade/cesesp/publicacoes/livros/ater-digital-

participativa_ebook-1.pdf 

 

Ater digital: possibilidades e desafios e aproximações conceituais 

https://www.faser.org.br/uploads/files/2023/5772_livro_ater_digital_possibilidad

es,_desafios_e_aproximacoes_conceituais.pdf 

 

Segue algumas livre com experiências de Ater digital no âmbito da Ater: 

Experiências em Ater Digital: o compartilhar da Extensão Rural 

https://www.youtube.com/watch?v=nngeGkUlWZU 

 

Metodologias de ATER na era 4.0/ - Emater MG 
https://www.youtube.com/watch?v=JAndL1tAYXY 

 

Exemplos de Podcast, que pode ser uma ferramenta digital importante: 

Rádio Web Agroecologia - @RadioWebAgroecologia 

https://www.youtube.com/c/R%C3%A1dioWebAgroecologia 
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